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O  INSTITUTO  FEDERAL  DE  EDUCAÇÃO,  CIÊNCIA  E  TECNOLOGIA  BAIANO  – Campus
Alagoinhas,  aqui  denominada  simplesmente  IF  -  Baiano,  por  meio  do  Pregoeiro,
designado pela portaria nº 09, de 19 de Abril de 2018, e Equipe de Apoio, torna público,
para conhecimento dos interessados, que nas datas, horário e local abaixo indicado, fará
realizar licitação na modalidade de  PREGÃO ELETRÔNICO, julgado pelo  MENOR PREÇO
GLOBAL, conforme disciplinado neste Edital e seus Anexos. 

FUNDAMENTAÇÃO

Fundamenta-se a presente licitação da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002; Decreto nº
5.450, de 31 de maio de 2005; Decreto nº 3.555, de 8 de agosto de 2000; Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993, com suas alterações; Decreto nº 3.722, de 9 de janeiro de 2001,
alterado pelo Decreto nº 4.485 de 25 de novembro de 2002; Decreto nº7.892, de 23 de
janeiro de 2013; Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990; Lei Complementar nº 123, de
14  de  dezembro  de  2006;  Decreto  nº  8.538,  de  6  de  outubro  de  2015  e,  ainda,  na
Instrução  Normatva  nº  02,  de  11/10/2010  (SLTI-MPOG)  e  suas  alterações,  Instrução
Normatva nº 05, de 27/06/2014 (SLTI-MPOG). Instrução Normatva nº 05, de 26/05/2017
(SLTI-MPOG) e demais normas aplicáveis à matéria.

I - DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO

DIA: 30 de Maio de 2018 (quinta-feira)
HORÁRIO: 09 h (horário de Brasília/DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br
CÓDIGO UASG: 155891

Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente de caráter público, que
impeça a realização deste Pregão Eletrônico no horário e data marcada, a licitação fcará
automatcamente  prorrogada  para  o  primeiro  dia  útl  subsequente,  independente  de
nova convocação

Acompanhe  as  sessões  públicas  dos  Pregões  do  IFBaiano  pelo  endereço
www.comprasgovernamentais.gov.br, selecionando as opções Consultas > Pregões > Em
andamento  >  Cód.  UASG “155891”.  O  edital  e  outros  anexos  estão  disponíveis  para
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download  no  Comprasnet  e  também  no  endereço  www.ifaiano.edu.br  -  campus
Alagoinhas, opção Compras Públicas - Licitações.

II - DO OBJETO

2.1   O  objeto  da  presente licitação é  a  contratação  de empresa especializada para
prestar  serviços  de  locação  de  mão  de  obra  visando  atender  as  necessidades
operacionais  do  Insttuto  Federal  de  Educação,  Ciência  e  Tecnologia  Baiano  –
Campus Alagoinhas, conforme especifcações e condições constantes do Termo de
Referência - Anexo I do Edital do processo.

2.2 A licitação será dividida em LOTE,  formados por  1 (um) LOTE,  conforme tabela
constante do Termo de Referência, obrigando ao licitante a partcipação em todos
os itens e devendo oferecer proposta para todos os itens que compõem o grupo.

2.3. Em caso de discordância existente entre as especifcações deste objeto descritas
no  Comprasnet  e  as  especifcações  constantes  deste  Edital,  prevalecerão  as
últmas, ou seja, a do edital.

III- DO CREDENCIAMENTO

3.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF e que permite a
partcipação  dos  interessados  na  modalidade  licitatrria  Pregão,  em sua  forma
eletrônica.

3.2 O  cadastro  no  SICAF  poderá  ser  iniciado  no  Portal  de  Compras  do  Governo
Federal, no síto www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e
senha pelo interessado.

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica
para realização das transações inerentes a este Pregão.

3.4 O  uso  da  senha  de  acesso  pelo  licitante  é  de  sua  responsabilidade  exclusiva,
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não
cabendo ao provedor do sistema, ou ao rrgão ou entdade responsável por esta
licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da
senha, ainda que por terceiros.

3.5 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente
ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

IV –  DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
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4.1 Poderão  partcipar  deste  Pregão  interessados  cujo  ramo  de  atiidade  seja
compatiel  com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento
regular  no  Sistema  de  Cadastramento  Unifcado  de  Fornecedores  –  SICAF,
conforme disposto no §3º do artgo 8º da Instrução Normatva nº 02 de 2010,
SLTI/MPOG .

4.2 Será  concedido  tratamento  favorecido  para  as  microempresas  e  empresas  de
pequeno porte, para as sociedades cooperatvas mencionadas no artgo 34 da Lei
nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fsica e para
o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar
nº 123, de 2006 .

4.3 É  assegurado  o  direito  de  partcipação  às  empresas  de  TODOS  OS  PORTES,
mesmo  as  que  não  sejam  microempresas,  empresas  de  pequeno  porte  e
sociedades cooperatias enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007, cujo
ramo de atvidade seja compatvel com o objeto desta licitação, e que estejam
com  Credenciamento  regular  no  Sistema  de  Cadastramento  Unifcado  de
Fornecedores  –  SICAF,  conforme  disposto  na  Instrução  Normatva  nº  05,  de
26/05/2017 (SLTI-MPOG).  

4.4 Não poderão partcipar deste Pregão:

4.4.1 proibidos de partcipar de licitações e celebrar contratos administratvos,
na forma da legislação vigente;

4.4.2 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos  para  receber  citação  e  responder  administratva  ou
judicialmente;

4.4.3 que se enquadrem nas vedações previstas no artgo 9º da Lei nº 8.666, de
1993;

4.4.4  que  estejam  sob  falência,  em  recuperação  judicial  ou  extrajudicial,
concurso  de  credores,  concordata  ou  insolvência,  em  processo  de
dissolução ou liquidação;

4.4.5 entdades empresariais que estejam reunidas em consrrcio;

4.5 Como condição para partcipação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não”
em campo prrprio do sistema eletrônico, relatvo às seguintes declarações: 
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4.5.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artgo 3° da Lei Complementar
nº  123  de  2006,  estando  apta  a  usufruir  do  tratamento  favorecido
estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.5.1.1 nos itens exclusivos a  microempresas,  empresas  de pequeno
porte,  a  assinalação  do  campo  “não”  impedirá  o
prosseguimento no certame;

4.5.1.2 nos  itens  não  exclusivos,  a  assinalação  do  campo  “não”  ,
apenas  produzirá  o  efeito  de  o  licitante  não  ter  direito  ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123,
de 2006 e alterações, mesmo que a licitante seja qualifcada
como microempresa ou empresa de pequeno porte;

4.5.2 que está ciente e concorda com as condições contdas no Edital  e  seus
anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação
defnidos no Edital;

4.5.3 que inexistem fatos impeditvos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.5.4 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,  perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partr de 14
anos,  na  condição  de  aprendiz,  nos  termos  do  artgo  7°,  XXXIII,  da
Consttuição;

4.5.5 que  a  proposta  foi  elaborada  de  forma  independente,  nos  termos  da
Instrução Normatva SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009.

V - DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1 O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a
data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á
automatcamente a fase de recebimento de propostas.

5.2 Todas  as  referências  de tempo no Edital,  no  aviso e  durante  a sessão pública
observarão o horário de Brasília – DF.

5.3 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu
nome no sistema eletrônico, assumindo como frmes e verdadeiras suas propostas
e lances. 
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5.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública do Pregão, fcando responsável pelo ônus decorrente da perda de
negrcios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitdas pelo sistema
ou de sua desconexão. 

5.5 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retrar ou substtuir as propostas
apresentadas. 

5.6 O licitante  deverá enviar  sua proposta  mediante  o preenchimento,  no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

5.6.1 Valor unitário e total GLOBAL ANUAL que deverá estar estritamente em
conformidade  com o  disposto  no  Anexo  III  -  PLANILHA  DE  CUSTOS  E
FORMAÇÃO DE PREÇOS deste Edital e  prazo de realização dos seriiços,
conforme Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

5.7 Todas as especifcações do objeto contdas na proposta vinculam a Contratada. 

5.8 Nos ialores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
preiidenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que
incidam direta ou indiretamente na prestação dos seriiços, apurados mediante
o  preenchimento  do  modelo  de  Planilha  de  Custos  e  Formação  de  Preços,
conforme Anexo III deste Edital;

5.8.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco
no dimensionamento dos quanttatvos de sua proposta, inclusive quanto
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como
os  valores  providos  com  o  quanttatvo  de  vale  transporte,  devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satsfatrrio para  o atendimento do objeto da licitação,  exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artgo 57 da
Lei n° 8.666, de 1993.

5.8.2 Caso  o  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos  quanttatvos  se
revele superior às necessidades da contratante, a Administração deverá
efetuar  o  pagamento  seguindo  estritamente  as  regras  contratuais  de
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faturamento  dos  serviços  demandados  e  executados,
concomitantemente  com  a  realização,  se  necessário  e  cabível,  de
adequação contratual do quanttatvo necessário, com base na alínea "b"
do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN
SEGES/MPDG nº 05/2017.

5.9 O prazo de ialidade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar
da  data  de  sua  apresentação  (Art.  27,  §4º,  do  Decreto  nº  5.450,  de  2005)
suspendendo-se  este  prazo  na  hipótese  de  interposição  de  recurso
administratio ou judicial. 

5.10 O  licitante  deverá  declarar,  em  campo  prrprio  do  Sistema,  sob  pena  de
inabilitação,  que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou  insalubre,  nem menores  de dezesseis  anos  em qualquer  trabalho,
salvo na condição de aprendiz, a partr dos quatorze anos.

5.11 O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá
declarar, em campo prrprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC
nº 123/2006, para fazer jus aos benefcios previstos nessa lei.

5.11.1  A declaração falsa relatva ao cumprimento dos requisitos de habilitação,
à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa
ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas
neste Edital e legislação correlata, sem prejuízo das sanções civis e penais.

5.12 As propostas fcarão disponíveis no sistema eletrônico.

5.12.1 Qualquer  elemento  que  possa  identfcar  o  licitante  importa
desclassifcação da proposta,  sem prejuízo das sanções previstas nesse
Edital.

5.12.2 Até  a  abertura  da  Sessão,  o  licitante  poderá  retrar  ou  substtuir  a
proposta anteriormente encaminhada.
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5.13 Os licitantes deverão formular  suas propostas  com valores expressos em reais,
consignando preços, para valor unitário e total do item, com apenas duas casas
decimais aprs a vírgula (casas dos centavos). 

VI – DO INÍCIO DA SESSÃO

6.1        A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.1.1  O Pregoeiro  verifcará  as  propostas  apresentadas,  desclassifcando  desde
logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos
neste  Edital,  contenham vícios  insanáveis,  ilegalidades,  ou  não  apresentem as
especifcações técnicas exigidas no Termo de Referência.

6.1.2 A desclassifcação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os partcipantes.

6.1.3 A não desclassifcação da proposta não impede o seu julgamento defnitvo
em sentdo contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.2 O sistema ordenará automatcamente as propostas classifcadas sendo que somente
estas partciparão da fase de lances.

6.3 O sistema disponibilizará campo prrprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e
os licitantes.

VII - DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

7.1 Iniciada  a  etapa  compettva,  os  licitantes  deverão  encaminhar  lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados
do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.1.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor anual/total do item.

7.2 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fxado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

mailto:licitacoes@alagoinhas.ifbaiano.edu.br


MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO
CAMPUS ALAGOINHAS

Rua Manoel Romão, 166/150 – Alagoinhas/BA, Bairro: Alagoinhas Velha, CEP: 48.030-530, E-mail:
licitacoes@alagoinhas.ifbaiano.edu.br

7.3 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao últmo por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

7.3.1 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser
inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser
inferior a três (3) segundos.

7.4 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que
for recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.5 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identfcação do licitante. 

7.6 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compettva do
Pregão,  o sistema eletrônico poderá permanecer acessível  aos licitantes para a
recepção dos lances. 

7.7 Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será
suspensa e terá reinício somente aprs comunicação expressa do Pregoeiro aos
partcipantes. 

7.8 A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O
sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, aprs o
que transcorrerá período de tempo de até  30 (trinta)  minutos,  aleatoriamente
determinado  pelo  sistema,  fndo  o  qual  será  automatcamente  encerrada  a
recepção de lances. 

7.9 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e,
na hiprtese de desistência de apresentar outros lances, valerá o últmo lance por
ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.

7.10 Encerrada  a  etapa  de  lances,  será  efetvada  a  verifcação  automátca,  junto  à
Receita  Federal,  do  porte  da  entdade  empresarial.  O  sistema  identfcará  em
coluna prrpria as microempresas e as empresas de pequeno porte partcipantes,
procedendo  à  comparação  com  os  valores  da  primeira  colocada,  se  esta  for
empresa  de  maior  porte,  assim como das  demais  classifcadas,  para  o  fm de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo
Decreto nº 6.204, de 2007.

7.11 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou
lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
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7.12 A melhor classifcada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar
uma  últma oferta  para  desempate,  obrigatoriamente  em valor  inferior  ao  da
primeira  colocada,  no  prazo  de  5  (cinco)  minutos  controlados  pelo  sistema,
contados aprs a comunicação automátca para tanto.

7.13 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classifcada desista
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo
de 5% (cinco por cento), na ordem de classifcação, para o exercício do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.14 No caso de equivalência dos valores apresentados pela  microempresa, empresa
de pequeno porte e equiparados que se encontrem em situação de empate, será
realizado sorteio para que se identfque a primeira que poderá apresentar melhor
oferta.

7.15 Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no
art.  3º,  §  2º,  da  Lei  nº  8.666,  de  1993,  assegurando-se  a  preferência,
sucessivamente, aos serviços:

7.15.1 prestados por empresas brasileiras; 

7.15.2 prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento
de tecnologia no País.

7.16 Persistndo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público para
o qual os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.

7.17 Os licitantes deverão formular e oferecer seus lances nos valores totais para cada
item,  observando  que,  O  VALOR  TOTAL  DIVIDIDO  PELO  QUANTITATIVO
REQUERIDO NÃO PODE RESULTAR NUM VALOR UNITÁRIO QUE EXTRAPOLE O
NÚMERO DE DUAS CASAS DECIMAIS APÓS A VÍRGULA (CASA DOS CENTAVOS).
Caso  isto  ocorra,  o  Pregoeiro  estará  autorizado  a  adjudicar  o  item  fazendo
arredondamentos a menor, de forma que o valor unitário (com no máximo duas
casas decimais aprs a vírgula – casa dos centavos), multplicado pelo quanttatvo
resulte num valor, no máximo, igual ao valor do últmo lance ofertado.

Observação: Na fase de lances, se o pregão eletrônico for por SISPP – Sistema de
Preços Pratcados o sistema comprasnet solicita a inclusão de valor total de cada
item e para pregão eletrônico por SRP – Sistema de Registro de Preços deve-se
informar o valor unitário do item.
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VIII - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

8.1 Encerrada  a  etapa  de  lances  e  depois  da  verifcação  de  possível  empate,  o
Pregoeiro examinará a proposta classifcada em primeiro lugar quanto ao preço, a
sua  exequibilidade,  bem como quanto  ao  cumprimento  das  especifcações  do
objeto. O julgamento das propostas será realizado de conformidade com o tpo de
licitação  mencionado  no  Inciso  I  do  Parágrafo  Primeiro  do  art.  45  da  Lei  nº
8.666/93  com  suas  alterações,  MENOR  PREÇO  POR  LOTE,  dentro  das
especifcações contdas neste Edital.

8.2 Será desclassifcada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do
Anexo VII-A da In SEGES/MPDG n. 5/2017, que: 

8.2.1 contenha vício insanável ou ilegalidade;

8.2.2 não  apresente  as  especifcações  técnicas  exigidas  pelo  Termo  de
Referência;

8.2.3 apresente preço fnal superior ao preço máximo fxado ou que apresentar
preço manifestamente inexequível.

 

8.2.3.1 Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance
que:

a) comprovadamente, for insufciente para a cobertura dos
custos  da  contratação,  apresente  preços  global  ou
unitários  simbrlicos,  irrisrrios  ou  de  valor  zero,
incompatveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectvos encargos, ainda que
o ato  convocatrrio  da  licitação não tenha estabelecido
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do prrprio licitante, para os
quais  ele  renuncie  a  parcela  ou  à  totalidade  da
remuneração.
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b) apresentar um ou mais valores da planilha de custo que
sejam  inferiores  àqueles  fxados  em  instrumentos  de
caráter  normatvo  obrigatrrio,  tais  como  leis,  medidas
provisrrias e convenções coletvas de trabalho vigentes.

8.3. Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em caso  da
necessidade  de  esclarecimentos  complementares,  poderão  ser  efetuadas
diligências, na forma do § 3° do artgo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das
enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG Nº 05, de 2017, para
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

8.4. Quando  o licitante  apresentar  preço fnal  inferior  a  30% (trinta  por  cento)  da
média dos preços ofertados para o mesmo item e a inexequibilidade da proposta
não for fagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível
a sua imediata desclassifcação, será obrigatrria a realização de diligências para
aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

8.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir  a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os
indícios que fundamentam a suspeita.

8.6. O  Pregoeiro  poderá  convocar  o  licitante  classifcado,  provisoriamente,  em
primeiro  lugar  para  enviar  documento  digital,  por  meio  de  funcionalidade
disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo máximo de 01 (uma) hora.
O  licitante  deverá  enviar  por  meio  da  opção  “Enviar  Anexo”  do  Sistema
Comprasgovernamentais,  em arquivo  único,  a  proposta  de preço adequada  ao
últmo  lance,  devidamente  preenchida  na  forma  do  Anexo  III  -  PLANILHA  DE
CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS.

8.6.1. A proposta de preço deverá conter os seguintes documentos:

a) Descrição detalhada do objeto.

b) Planilha de Composição de Custos dos postos de trabalho envolvidos
na contratação, conforme Anexo III.
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c) GFIP  ou  documento  apto  a  comprovar  o  Fator  Acidentário  de
Prevenção (FAP) do licitante.

d) A  relação  dos  materiais  e  equipamentos  que  serão  utlizados  na
execução dos serviços, indicando o quanttatvo e sua especifcação
(RELAÇÃO  DESCRITA  NO  ITEM  06  do  Termo  de  Referência  e  no
ANEXO II – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS CARGOS deste Edital).

8.6.2. Os documentos remetdos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema
Comprasgovernamentais poderão ser solicitados em original ou por crpia
autentcada  a  qualquer  momento,  em  prazo  a  ser  estabelecido  pelo
Pregoeiro.

8.6.3. O  licitante  que  abandonar  o  certame,  deixando  de  enviar  a
documentação indicada nesta cláusula, será desclassifcado e sujeitar-se-á
às sanções previstas neste Edital.

8.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio
de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável
para tanto, sob pena de não aceitação da proposta.

8.7.1. O  prazo  estabelecido  pelo  Pregoeiro  poderá  ser  prorrogado  por
solicitação escrita e justfcada do licitante, formulada antes de fndo o
prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

8.7.2. Dentre  os  documentos  passíieis  de  solicitação  pelo  Pregoeiro,
destacam-se  as  planilhas  de  custo  readequadas  com  o  ialor  fnal
ofertado.

8.7.3. Todos  os  dados  informados  pelo  licitante  em  sua  planilha  deverão
refetr  com fdelidade  os  custos  especifcados  e  a  margem de  lucro
pretendida.

8.7.4. O  Pregoeiro  analisará  a  compatbilidade  dos  preços  unitários
apresentados na Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles
pratcados no mercado em relação aos insumos e também quanto aos
salários das categorias envolvidas na contratação;
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8.7.5. Erros  no  preenchimento  da  planilha  não  consttuem  motvo  para  a
desclassifcação  da  proposta.  A  planilha  poderá  ser  ajustada  pelo
licitante,  no  prazo  indicado  pelo  Pregoeiro,  desde  que  não  haja
majoração do preço proposto.

a) Considera-se erro  no preenchimento  da planilha  a  indicação  de
recolhimento  de impostos  e  contribuições  na  forma do Simples
Nacional,  exceto  para  atiidades  de  prestação  de  seriiços
preiistas nos §§5º-B a 5º-E, do artgo 18, da LC 123, de 2006, como
também salário inferior ao piso salarial da categoria.

8.8. Se  a  proposta  ou  lance  vencedor  for  desclassifcado,  o  Pregoeiro  examinará  a
proposta  ou  lance  subsequente,  e,  assim  sucessivamente,  na  ordem  de
classifcação.

8.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a
nova data e horário para a contnuidade da mesma.

8.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta
ao  licitante  que  apresentou o  lance  mais  vantajoso,  com o  fm de  negociar  a
obtenção  de  melhor  preço,  vedada  a  negociação  em  condições  diversas  das
previstas neste Edital.

8.10.1. Também nas  hiprteses  em que  o  Pregoeiro  não  aceitar  a  proposta  e
passar  à  subsequente,  poderá  negociar  com o licitante  para  que  seja
obtdo preço melhor.

8.10.2. A  negociação  será  realizada  por  meio  do  sistema,  podendo  ser
acompanhada pelos demais licitantes.

8.11. Sempre  que  a  proposta  não  for  aceita,  e  antes  de  o  Pregoeiro  passar  à
subsequente, haierá noia ierifcação, pelo sistema, da eientual ocorrência do
empate fcto, preiisto nos artgos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida, se for o caso.
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IX - DA HABILITAÇÃO

9.1 Como condição prévia  ao  exame da  documentação  de  habilitação  do licitante
detentor  da  proposta  classifcada  em  primeiro  lugar,  o  Pregoeiro  verifcará  o
eventual descumprimento das condições de partcipação, especialmente quanto à
existência  de  sanção  que  impeça  a  partcipação  no  certame  ou  a  futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1 SICAF;

9.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantdo
pela  Controladoria-Geral  da  União  (www.portaldatransparencia.gov.br/
ceis);

9.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Admi-
nistratva, mantdo pelo Conselho Nacional de Justça (www.  cnj  .jus.br/  im  -  
probidade  _adm/consultar_requerido.php  ).

9.1.4 Lista de Inidôneos, mantda pelo Tribunal de Contas da União – TCU;

9.1.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e
também de seu sócio majoritário, por força do artgo 12 da Lei n° 8.429,
de 1992, que preiê,  dentre as sanções impostas ao responsáiel  pela
prátca de ato de improbidade administratia, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusiie por intermédio de pessoa jurídica da qual
seja sócio majoritário.

9.1.6 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabili-
tado, por falta de condição de partcipação.

9.2 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certdão correspondente através do
síto ofcial ou na hiprtese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante
será convocado a encaminhar, no prazo estpulado pelo pregoeiro, máximo de 1
(uma) hora, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste
Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da
regularidade fscal das microempresas e empresas de pequeno porte, conforme
estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

9.3 Os licitantes que não estierem cadastrados no Sistema de Cadastro Unifcado
de Fornecedores – SICAF além do níiel de credenciamento exigido pela Instrução
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Normatia SLTI/MPOG nº 2, de 2010 e suas alterações,  deierão apresentar a
seguinte  documentação  relatia  à  Habilitação  Jurídica,  Regularidade  Fiscal  e
trabalhista e Qualifcação econômico-fnanceira e técnica:

9.4 Habilitação jurídica:

9.4.1 no  caso  de  empresário  individual,  inscrição  no  Registro  Público  de
Empresas Mercants;

9.4.2 em  se  tratando  de  sociedades  comerciais  ou  empresa  individual  de
responsabilidade  limitada:  ato  consttutvo  em  vigor,  devidamente
registrado,  e,  no  caso  de  sociedades  por  ações,  acompanhado  de
documentos de eleição de seus administradores;

9.4.3 inscrição no Registro Público de Empresas Mercants onde opera,  com
averbação  no  Registro  onde  tem  sede  a  matriz,  no  caso  de  ser  o
partcipante sucursal, flial ou agência;

9.4.4 inscrição do ato consttutvo no Registro Civil  das Pessoas Jurídicas, no
caso  de  sociedades  simples,  acompanhada  de  prova  de  diretoria  em
exercício;

9.4.5 decreto  de  autorização  em  se  tratando  de  sociedade  empresária
estrangeira em funcionamento no País;

9.5  Regularidade fscal e trabalhista:

9.5.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

9.5.2 prova  de  regularidade  com  a Fazenda  Nacional  (certdão  conjunta,
emitda  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  e  Procuradoria-
Geral  da  Fazenda  Nacional,  quanto  aos  demais  tributos  federais  e  à
Divida Atva da União, por elas administrados, conforme art. 1º, inciso I,
do Decreto nº 6.106/07); 

9.5.3 prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS);
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9.5.4 prova de regularidade com o Fundo de Garanta do Tempo de Serviço
(FGTS);

9.5.5 prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  justça  do
trabalho mediante a apresentação de certdão negatva ou positva com
efeito de negatva, nos termos do Título VII-A da consolidação das leis
do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.5.6 proia de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relatio ao
domicílio ou sede do licitante, pertnente ao seu ramo de atiidade e
compatiel com o objeto contratualo 

9.5.7 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
licitante, relatva à atvidade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.5.8 caso  o  licitante  seja  considerado  isento  dos  tributos  municipais
relacionados  ao  objeto  licitatrrio,  deverá  comprovar  tal  condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.5.9 caso  o  licitante  detentor  do  menor  preço  seja  microempresa  ou
empresa de pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fscal, mesmo que
esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

9.6 Qualifcação econômico-fnanceira:

9.6.1 certdão  negatva  de  falência  ou  recuperação  judicial  expedida  pelo
distribuidor da sede do licitante;

9.6.2 balanço  patrimonial  (registrado  na  Junta  Comercial)  e  demonstrações
contábeis  do  exercício  social  com  validade  vigente,  já  exigíveis  e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação fnanceira
da  empresa,  vedada  a  sua  substtuição  por  balancetes  ou  balanços
provisrrios,  podendo  ser  atualizados  por  índices  ofciais  quando
encerrado  há  mais  de  3  (três)  meses  da  data  de  apresentação  da
proposta;
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9.6.2.1 no  caso  de  empresa  consttuída  no  exercício  social  vigente,
admite-se  a  apresentação  de  balanço  patrimonial  e
demonstrações contábeis referentes ao período de existência
da sociedade;

9.6.3 comprovação  da  boa  situação  fnanceira  da  empresa  mediante
obtenção  de  índices  de  Liquidez  Geral  (LG),  Solvência  Geral  (SG)  e
Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtdos pela aplicação das
seguintes frrmulas: 

Atvo Circulante   Realizável a Longo Prazo

LG = ---------------------------------------------------------;

Passivo Circulante   Passivo Não Circulante

Atvo Total

SG = ----------------------------------------------------------;

Passivo Circulante   Passivo Não Circulante

Atvo Circulante

LC = -----------------------; e

Passivo Circulante

9.6.4 As  empresas  cadastradas  no  SICAF  deverão  ainda  complementar  a
comprovação da qualifcação econômico-fnanceira por meio de: 

9.6.4.1 Comprovação  de  possuir  Capital  Circulante  Líquido  (CCL)  ou
Capital  de Giro (Atvo Circulante  – Passivo Circulante)  de,  no
mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos
por  cento)  do  valor  estmado  para  a  contratação  ou  item
pertnente, tendo por base o balanço patrimonial (registrado na
Junta  Comercial)  e  as  demonstrações  contábeis  do  exercício
social com validade vigente; 
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9.6.4.2 Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do
valor estmado da contratação,  por meio da apresentação do
balanço  patrimonial  com  validade  vigente,  apresentados  na
forma da lei, vedada a substtuição por balancetes ou balanços
provisrrios, podendo ser atualizados por índices ofciais quando
encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação
da proposta. 

9.6.4.3 Comprovação,  por  meio  de  declaração,  conforme  modelo
disponível no Anexo V, da relação de compromissos assumidos,
de  que  1/12  (um  doze  avos)  do  valor  total  dos  contratos
frmados  com a  Administração  Pública  e/ou  com a  iniciatva
privada, vigentes na data da sessão pública de abertura deste
Pregão,  não  é  superior  ao  Patrimônio  Líquido  do  licitante,
podendo  este  ser  atualizado  na  forma  já  disciplinada  neste
Edital; 

9.6.4.4 a declaração de que trata  a  subcondição acima deverá estar
acompanhada  da  Demonstração  do  Resultado  do  Exercício
(DRE)  tendo  por  base  o  balanço  patrimonial  (registrado  na
Junta  Comercial)  e  as  demonstrações  contábeis  do  exercício
social com validade vigente, 

9.6.4.5 quando houver divergência percentual superior a 10% (dez por
cento),  para  mais  ou  para  menos,  entre  a  declaração  aqui
tratada  e  a  receita  bruta  discriminada  na  Demonstração  do
Resultado  do  Exercício  (DRE),  deverão  ser  apresentadas,
concomitantemente, as devidas justfcatvas.

9.7 As  empresas,  cadastradas  ou  não  no  SICAF,  deverão  comprovar,  ainda,  a
qualifcação técnica, por meio de:

9.7.1 Comprovação da capacitação técnico-operacional  para a prestação dos
serviços  em  característcas,  quantdades  e  prazos  compatveis  com  o
objeto desta licitação ou com o item pertnente, por período não inferior
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a  três  anos,  mediante  a  apresentação  de  atestados  fornecidos  por
pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

9.7.1.1 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito
de sua atvidade econômica principal ou secundária especifca-
das no contrato social vigente; 

9.7.1.2 Somente serão aceitos atestados expedidos aprs a conclusão
do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de
sua execução, exceto se frmado para ser executado em prazo
inferior, conforme item 10.8 da IN SEGES/MPDG n. 5, de 2017. 

9.7.1.3 Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três)  anos,
será aceito o somatrrio de atestados de períodos diferentes,
porém não coincidentes, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A
da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

9.7.1.3.1 Poderá ser admitda, para fns de comprovação de quanttatvo
mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de
serviços executados de forma concomitante, pois essa situação
se equivale, para fns de comprovação de capacidade técnico-
operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9
do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

9.7.1.4 O licitante  disponibilizará  todas  as  informações necessárias  à
comprovação  da  legitmidade  dos  atestados  apresentados,
apresentando  dentre  outros  documentos,  crpia  do  contrato
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante
e  local  em  que  foram  prestados  os  serviços,  consoante  o
disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n.
5/2017

9.7.2 Na  contratação  de  serviços  contnuados  com  mais  de  40  (quarenta)
postos, o licitante deverá comprovar que tenha executado contrato com
um mínimo  de  50%  (cinquenta  por  cento)  do  número  de  postos  de
trabalho a serem contratados. 
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9.7.3 Quando o número de postos de trabalho a ser contratado for igual ou
inferior  a  40  (quarenta),  o  licitante  deverá  comprovar  que  tenha
executado  contrato  (s)  em  número  de  postos  equivalentes  ao  da
contratação, conforme exigido na alínea c 2 do item 10.6 do Anexo VII-A
da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

9.7.4 Para a comprovação do número mínimo de postos exigido, será aceito o
somatrrio  de  atestados  que  comprovem  que  o  licitante  gerencia  ou
gerenciou serviços de terceirização compatveis com o objeto licitado por
período não inferior a 3 (três) anos, nos termos do item 10.7 do Anexo
VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

9.7.5 Apresentação  dos  anexos  V  e  X  preenchidos  pela  licitante  conforme
modelo no próprio edital.

 

9.8 Os  documentos  exigidos  para  habilitações  relacionadas  nos  subitens  acima,
deverão  ser  apresentados  em  meio  digital  pelos  licitantes,  por  meio  de
funcionalidade presente no sistema (upload), no prazo máximo de 01 (uma) hora,
aprs  solicitação  deste  no  sistema  eletrônico.  Posteriormente,  caso  solicitado,
estes documentos deverão ser remetdos em original, por qualquer processo de
crpia  reprográfca,  autentcada  por  tabelião  de  notas,  ou  por  servidor  da
Administração, desde que conferido(s) com o original ou publicação em rrgão da
imprensa ofcial, para análise, no prazo estpulado pelo Pregoeiro, aprs encerrado
o prazo para o encaminhamento via fac-símile (fax) ou e-mail. Endereço:

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO – CAMPUS
ALAGOINHAS – SETOR DE LICITAÇÕES 
PREGÃO Nº 02/2018
RUA MANOEL ROMÃO, 166 – ALAGOINHAS VELHA
CEP 48.030-530 – ALAGOINHAS/BA

 
9.9 A comprovação da regularidade fscal  e trabalhista,  da qualifcação econômico-

fnanceira e da habilitação jurídica, conforme o caso, poderá ser substtuída pela
consulta ao SICAF,  nos  casos  em que a empresa estver  habilitada no referido
sistema, conforme o disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III,  da
Instrução Normatva SLTI/MPDG nº 2, de 11.10.10. 

mailto:licitacoes@alagoinhas.ifbaiano.edu.br


MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO
CAMPUS ALAGOINHAS

Rua Manoel Romão, 166/150 – Alagoinhas/BA, Bairro: Alagoinhas Velha, CEP: 48.030-530, E-mail:
licitacoes@alagoinhas.ifbaiano.edu.br

9.10 A existência de restrição relatvamente à regularidade fscal não impede que a lici -
tante qualifcada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declara-
da vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.10.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente poste-
rior à fase de habilitação.

9.11 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pe-
queno porte ou sociedade cooperatva equiparada, e uma vez constatada a exis-
tência de alguma restrição no que tange à regularidade fscal, a mesma será con-
vocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, aprs a declaração do vencedor, com-
provar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério
da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação
de justfcatva.

9.12 A não regularização fscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabi-
litação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reaber-
tura da sessão pública.

9.13 Havendo  necessidade  de  analisar  minuciosamente  os  documentos  exigidos,  o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a
contnuidade da mesma.

9.14 Será  inabilitado  o  licitante  que  não  comprovar  sua  habilitação,  seja  por  não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo
com o estabelecido neste Edital.

9.15 No  caso  de  inabilitação,  haverá  nova  verifcação,  pelo  sistema,  da  eventual
ocorrência do empate fcto, previsto nos artgos  44 e 45 da LC nº 123, de 2006,
seguindo-se  a  disciplina  antes  estabelecida  para  aceitação  da  proposta
subsequente.

9.16 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

X - DOS ESCLARECIMENTOS AO EDITAL

10.1 Os  pedidos  de  esclarecimentos  e  outras  providências  referentes  a  este
procedimento licitatrrio deiem ser eniiados, por escrito, ao Pregoeiro, até 17:00
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(dezessete horas) do terceiro dia  útl anterior  à data fxada para abertura da
sessão pública, exclusivamente pelo e-mail licitacoes@alagoinhas.ifaiano.edu.br

10.2 Caberá à Comissão de Licitação responder aos pedidos de esclarecimento até o
últmo dia útl anterior ao da abertura das propostas.

10.3 Aos interessados é franqueada vista do processo no Setor de Licitações, mediante
agendamento com o Pregoeiro e aprs conclusão do Processo.

10.4 Os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

XI - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

11.1 Até às 17:00 (dezessete) horas do segundo dia útl anterior à data designada para
a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

11.2 A  impugnação  poderá  ser  realizada  por  forma  eletrônica  desde  que  esteja
assinada pelo responsável designado pela empresa ( com procuração ) ao e-mail
licitacoes@alagoinhas.ifaiano.edu.br ou por petção dirigida ou protocolada no
endereço:

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO – CAMPUS
ALAGOINHAS – SETOR DE LICITAÇÕES 
PREGÃO Nº **/2017
RUA MANOEL ROMÃO, 166 – ALAGOINHAS VELHA
CEP 48.030-530 – ALAGOINHAS/BA

11.3 Caberá à Comissão de Licitação decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte
e quatro horas.

11.4 Acolhida a impugnação, será defnida e publicada nova data para a realização do
certame.

11.5 As impugnações não suspendem os prazos previstos no certame.

11.6 As  respostas  às  impugnações  serão  publicadas  no  Portal  do  COMPRAS
GOVERNAMENTAIS,  Aba  Aviso,  e também  anexadas  nos  autos  do  processo
licitatrrio, as quais estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

XII - DOS RECURSOS
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12.1 O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização
fscal de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o
prazo  de  no  mínimo  vinte  minutos,  para  que  qualquer  licitante  manifeste  a
intenção  de  recorrer,  de  forma  motvada,  isto  é,  indicando  contra  qual(is)
decisão(ões)  pretende  recorrer  e  por  quais  motvos,  em  campo  prrprio  do
sistema.

12.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verifcar a tempestvidade e a
existência de motvação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o
recurso, fundamentadamente.

12.3 Nesse  momento  o  Pregoeiro  não  adentrará  no  mérito  recursal,  mas  apenas
verifcará as condições de admissibilidade do recurso.

12.4 A  falta  de  manifestação  motvada  do  licitante  quanto  à  intenção  de  recorrer
importará a decadência desse direito.

12.5 Uma vez admitdo o recurso, o recorrente terá, a partr de então, o prazo de três
dias  para  apresentar  as  razões,  pelo  sistema  eletrônico,  fcando  os  demais
licitantes,  desde  logo,  intmados  para,  querendo,  apresentarem  contrarrazões
também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do
término  do  prazo  do  recorrente,  sendo-lhes  assegurada  vista  imediata  dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.6 O  acolhimento  do  recurso  invalida  tão  somente  os  atos  insuscetveis  de
aproveitamento. 

12.7 Os  autos  do  processo  permanecerão  com vistas  franqueadas  aos  interessados
junto ao Pregoeiro do IF Baiano – Campus Alagoinhas, Rua Manoel Romão, 166,
Bairro Alagoinhas Velha – Alagoinhas/BA – CEP: 48.030.530 – Fone/Fax: (75) 3422-
6122  –  e-mail:  licitacoes@alagoinhas.ifaiano.edu.br,  durante  o  prazo  de
interposição dos recursos.

XIII- DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente,
aprs a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2 Aprs a fase recursal, constatada a regularidade dos atos pratcados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatrrio. 

XIV - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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14.1 Comete  infração  administratva  nos  termos  da  Lei  nº  10.520,  de  2002,  a
CONTRATADA que:

14.1.1 inexecutar total  ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;

14.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto;

14.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato;

14.1.4 comportar-se de modo inidôneo; ou

14.1.5 cometer fraude fscal.

14.2 Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem prejuízo
da aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a
União, nos termos do art. 7º da Lei 10.520, de 2002, aquele que:

14.2.1 não  promover  o  recolhimento  das  contribuições  relatvas  ao  FGTS  e  à
Previdência Social exigíveis até o momento da apresentação da fatura;

14.2.2 deixar  de realizar  pagamento do salário,  do vale-transporte e do auxílio
alimentação no dia fxado.

14.3 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

14.3.1 Advertência por escrito,  quando do não cumprimento de quaisquer das
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas
que não acarretam prejuízos signifcatvos para o serviço contratado;

14.3.2 Multa de: 

14.3.2.1 0,1% (um décimo por  cento)  até  0,2% (dois  décimos  por
cento)  por  dia  sobre  o  valor  adjudicado  em  caso  de  atraso  na
execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Aprs
o  décimo  quinto  dia  e  a  critério  da  Administração,  no  caso  de
execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de
forma a confgurar, nessa hiprtese, inexecução total da obrigação
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

14.3.2.2 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o
valor  adjudicado,  em caso de atraso na execução do objeto,  por
período superior ao previsto no subitem acima ou de inexecução
parcial da obrigação assumida;
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14.3.2.3 0,1% (um décimo por  cento)  até  15% (quinze  por  cento)
sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação
assumida;

14.3.2.4 0,2%  a  3,2%  por  dia  sobre  o  valor  mensal  do  contrato,
conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

14.3.2.5 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por
dia de atraso na apresentação da garanta (seja para reforço ou por
ocasião  de  prorrogação),  observado  o  máximo  de  2%  (dois  por
cento).  O  atraso  superior  a  25  (vinte  e  cinco)  dias  autorizará  a
Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

14.3.2.6 as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão
consideradas independentes entre si.

14.3.3 Sanção de impedimento de licitar e contratar com rrgãos e entdades da
União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até
cinco anos.

14.3.3.1 As  sanções  de  advertência  e  de  impedimento  de  licitar  e
contratar  com  a  União  poderão  ser  aplicadas  à  CONTRATADA
juntamente as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem
efetuados.

14.3.3.2 Para  efeito  de  aplicação  de  multas,  às  infrações  são
atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato
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Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitr situação que crie a possibilidade de

causar dano fsico, lesão corporal ou
consequências letais, por ocorrência;

5

2
Suspender ou interromper, salvo motvo de força
maior ou caso fortuito, os serviços contratuais

por dia e por unidade de atendimento;
4

3
Manter funcionário sem qualifcação para

executar os serviços contratados, por empregado
e por dia;

3

4
Recusar-se a executar serviço determinado pela

fscalização, por serviço e por dia;
2

5
Retrar funcionários ou encarregados do serviço
durante o expediente, sem a anuência prévia do

CONTRATANTE, por empregado e por dia;
3

Para os itens a seguir, deixar de:

6
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade
e a pontualidade de seu pessoal, por funcionário

e por dia;
1

7 Cumprir determinação formal ou instrução
complementar do rrgão fscalizador, por

2
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ocorrência;

8
Substtuir empregado que se conduza de modo
inconveniente ou não atenda às necessidades do

serviço, por funcionário e por dia;
1

9

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus
Anexos não previstos nesta tabela de multas,
aprs reincidência formalmente notfcada pelo
rrgão fscalizador, por item e por ocorrência;

3

10
Indicar e manter durante a execução do contrato

os prepostos previstos no edital/contrato;
1

11
Providenciar treinamento para seus funcionários
conforme previsto na relação de obrigações da

CONTRATADA
1

14.4. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administratvo  que  assegurará  o  contraditrrio  e  a  ampla  defesa  à  CONTRATADA,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente
a Lei nº 9.784, de 1999.

14.5. A autoridade competente,  na aplicação das  sanções,  levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educatvo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

14.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

XV - DO PAGAMENTO

15.1 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo máximo de 45 (quarenta e
cinco)  dias,  contados da  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura  contendo  o
detalhamento  dos  serviços  executados  e  os  materiais  empregados,  através  de
ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente indicados pelo
contratado.
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15.2 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no
prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/
Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

15.3 A apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em duas vias, deverá ocorrer no prazo de
05 (cinco) dias, contado da data fnal do período de adimplemento da parcela da
contratação  a  que  aquela  se  referir,  devendo  estar  acompanhada  dos
documentos mencionados no §1º do art. 36 da IN/SLTI nº 02, de 2008.

15.4 O  pagamento  somente  será  autorizado  depois  de  efetuado  o  “atesto”  pelo
servidor  competente,  condicionado  este  ato  à  verifcação  da  conformidade  da
Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetvamente prestados,
devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no §1º do art. 36, da
IN/SLTI nº 02, de 2008. 

15.5 Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura  ou  dos  documentos
pertnentes  à  contratação,  ou  ainda,  circunstância que impeça a  liquidação da
despesa,  como  por  exemplo,  obrigação  fnanceira  pendente,  decorrente  de
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento fcará sobrestado até que a
Contratada  providencie  as  medidas  saneadoras.  Nesta  hiprtese,  o  prazo  para
pagamento  iniciar-se-á  aprs  a  comprovação  da  regularização  da  situação,  não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.

15.6 Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas ou de manutenção
das condições exigidas para habilitação poderá ser concedido um prazo para que a
Contratada  regularize  suas  obrigações,  quando  não  se  identfcar  má-fé  ou  a
incapacidade de corrigir a situação.

15.6.1 Não sendo regularizada a situação da Contratada no prazo concedido, ou
nos  casos  em que  identfcada má-fé,  se  não  for  possível  a  realização
desses  pagamentos  pela  prrpria  Administração,  os  valores  retdos
cautelarmente  serão  depositados  junto  à  Justça  do  Trabalho,  com  o
objetvo de serem utlizados exclusivamente no pagamento de salários e
das  demais  verbas  trabalhistas,  bem como das  contribuições  sociais  e
FGTS decorrentes.
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15.7 Nos termos do artgo 36, § 6°, da Instrução Normatva SLTI/MPOG n° 02, de 2008,
será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verifcada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

15.7.1  não produziu os resultados acordados;

15.7.2 deixou de executar as atvidades contratadas, ou não as executou com a
qualidade mínima exigida;

15.7.3 deixou  de  utlizar  os  materiais  e  recursos  humanos  exigidos  para  a
execução do serviço, ou utlizou-os com qualidade ou quantdade inferior
à demandada,

15.8 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitda a ordem
bancária para pagamento.

15.9 Antes  de cada pagamento à contratada,  será realizada consulta ao SICAF  para
verifcar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

15.10 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias,
regularize  sua  situação  ou,  no  mesmo  prazo,  apresente  sua  defesa.  O  prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

15.11 Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  a
contratante  deverá  comunicar  aos  rrgãos  responsáveis  pela  fscalização  da
regularidade fscal  quanto à inadimplência da contratada,  bem como quanto  à
existência  de  pagamento  a  ser  efetuado,  para  que  sejam acionados  os  meios
pertnentes e necessários para garantr o recebimento de seus créditos.  

15.12 Persistndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administratvo  correspondente,
assegurada à contratada a ampla defesa. 

15.13 Havendo  a  efetva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não
regularize sua situação junto ao SICAF.  

15.14 Somente por motvo de economicidade,  segurança nacional  ou outro interesse
público  de  alta  relevância,  devidamente  justfcado,  em  qualquer  caso,  pela
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máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução
com a contratada inadimplente no SICAF. 

15.15 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável, em especial a prevista no artgo 31 da Lei 8.212, de 1993.

15.15.1 A  Contratada  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,
exclusivamente para as atvidades de prestação de serviços previstas no
§5º-C, do artgo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto  aos  impostos  e  contribuições  abrangidos  por  aquele  regime,
observando-se  as  exceções  nele  previstas.  No  entanto,  o  pagamento
fcará  condicionado  à  apresentação  de  comprovação,  por  meio  de
documento  ofcial,  de  que  faz  jus  ao  tratamento  tributário  favorecido
previsto na referida Lei Complementar. *

15.16 Os casos de atrasos de pagamento serão defnidos de acordo com §4º do art. 36 
da IN/SLTI nº 02, de 2008.

15.17 Em cumprimento à Lei  nº 10.833,  de 29 de dezembro de 2003 o IF BAIANO -
CAMPUS ALAGOINHAS reterá na fonte o Imposto Sobre a Renda da Pessoa Jurídica
- IRPJ,  bem assim, a Contribuição Sobre o Lucro Líquido, a Contribuição Para a
Seguridade  Social  -  COFINS  e  a  Contribuição  Para  o  PIS/PASEP  sobre  os
pagamentos  que  forem efetuados  às  pessoas  jurídicas  que  não  apresentarem
crpia do Termo de Opção.

XVI - DA CONTA VINCULADA

16.1. Para atendimento ao disposto no art. 18 da IN SEGES/MPDG N. 5/2017, as regras
acerca  da  Conta  Deprsito  Vinculada  a  que  se  refere  o  Anexo  XII  da  IN
SEGES/MPDG n. 5/2017 são as estabelecidas no presente Edital.

16.2. A  CONTRATANTE deve autorizar  a  Administração contratante,  no momento da
assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos
dos  salários  e  demais  verbas  trabalhistas  diretamente  aos  trabalhadores,  bem
como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o
cumprimento  tempestvo  e  regular  dessas  obrigações,  até  o  momento  da
regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.
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16.2.1. Quando não for  possível  a  realização desses  pagamentos  pela  prrpria
Administração  (ex.:  por  falta  da  documentação  pertnente,  tais  como
folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os
valores  retdos  cautelarmente  serão  depositados  junto  à  Justça  do
Trabalho,  com  o  objetvo  de  serem  utlizados  exclusivamente  no
pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das
contribuições sociais e FGTS decorrentes.

16.3. Autorizar o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e
rescisão  contratual  dos  trabalhadores  da  contratada,  bem  como  de  suas
repercussões trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pela
contratante em conta deprsito vinculada específca, em nome do prestador dos
serviços,  bloqueada  para  movimentação,  conforme  disposto  no  anexo  XII  da
Instrução  Normatva  SEGES/MPDG  nº  5,  de  2017,  os  quais  somente  serão
liberados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições
estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da referida norma.

16.3.1. O montante dos deprsitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo
XII da IN SEGES/MPDG n. 5/2017 será igual ao somatrrio dos valores das
provisões a seguir discriminadas,  incidentes sobre a remuneração,  cuja
movimentação  dependerá  de  autorização  do  rrgão  ou  entdade
promotora da licitação e será feita exclusivamente para o pagamento das
respectvas obrigações:

a) 13º (décimo terceiro) salário;
b) Férias e um terço consttucional de férias;
c) Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem

justa causa; e
d) Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.
e) Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão

aqueles indicados no Anexo XII da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

16.3.2. O saldo da conta deprsito será remunerado pelo índice de correção da
poupança  pro  rata  die,  conforme  defnido  em  Termo  de  Cooperação
Técnica frmado entre o promotor desta licitação e insttuição fnanceira.
Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de
Cooperação Técnica.

16.3.3. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital que sejam
retdos por meio da conta deprsito, deixarão de compor o valor mensal a
ser pago diretamente à empresa que vier a prestar os serviços.
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16.3.4. Em  caso  de  cobrança  de  tarifa  ou  encargos  bancários  para
operacionalização  da  conta  deprsito,  os  recursos  atnentes  a  essas
despesas serão debitados dos valores depositados.

16.3.5 Os valores se provisionados serão discriminados conforme tabela abaixo:

RESERVA MENSAL PARA O PAGAMENTO DE ENCARGOS TRABALHISTAS - PERCENTUAIS
INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO

ITEM PERCENTUAL

13º (décimo terceiro) salário 8,33% (oito vírgula trinta e três por cento)
Férias e 1/3 (um terço) consttucional 12,10% (doze vírgula dez por cento)
Multa sobre FGTS e contribuição

social sobre o aviso prévio indenizado
e sobre o aviso prévio trabalhado

5,00 % (cinco por cento)

Subtotal 25,43% (vinte e cinco vírgula quarenta e três
por cento)

Incidência do Submrdulo 4.1sobre
férias, um terço consttucional de

férias e 13º (décimo terceiro) salário*

7,39 % (sete
vírgula trinta
e nove por
cento)

7,60% (sete
vírgula seis
por cento)

7,82%(sete
vírgula oitenta e

dois por
cento)

TOTAL

32,82%
(trinta e dois

vírgula
oitenta e
dois por
cento)

33,03%
(trinta e

três vírgula
zero três
por cento)

33,25% (trinta e
três vírgula

vinte
e cinco por cento)

* Considerando as alíquotas de contribuição de 1% (um por cento), 2% (dois por cento)
ou 3% (três por cento) referentes ao grau de risco de acidente do trabalho, previstas no
art. 22, inciso II, da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

16.3.6 A  empresa  contratada  poderá  solicitar  a  autorização  do  rrgão  ou
entdade contratante  para utlizar os valores da conta deprsito para o
pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens acima ou de
eventuais  indenizações  trabalhistas  aos  empregados,  decorrentes  de
situações ocorridas durante a vigência do contrato.

16.3.7 Na  situação  do  subitem  acima,  a  empresa  deverá  apresentar  os
documentos comprobatrrios da ocorrência das obrigações trabalhistas e
seus respectvos prazos de vencimento. Somente aprs a confrmação da
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ocorrência da situação pela Administração, será expedida a autorização
para  a  movimentação  dos  recursos  creditados  na  conta  deprsito
vinculada,  que  será  encaminhada  à  Insttuição  Financeira  no  prazo
máximo de 5 (cinco) dias úteis,  a contar da data da apresentação dos
documentos comprobatrrios pela empresa.

16.3.8 A  autorização  de  movimentação  deverá  especifcar  que  se  destna
exclusivamente  para  o  pagamento  dos  encargos  trabalhistas  ou  de
eventual indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos.

16.3.9 A empresa deverá apresentar ao rrgão ou entdade contratante, no prazo
máximo  de  3  (três)  dias  úteis,  contados  da  movimentação,  o
comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das
obrigações trabalhistas.

16.3.10  O saldo remanescente dos recursos depositados na conta deprsito será
liberado à respectva ttular no momento do encerramento do contrato,
na  presença  do  sindicato  da  categoria  correspondente  aos  serviços
contratados, quando couber, e aprs a comprovação da quitação de todos
os encargos trabalhistas e previdenciários relatvos ao serviço contratado,
conforme item 15 da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

XVII - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

17.1 Os recursos  para  cobrirem as  despesas  decorrentes da prestação dos  serviços,
objeto desta licitação, estão consignados no Orçamento Geral da União para o
ano  2018,  no  Programa  de  Trabalho  ______ (PTRES);  Elemento  de  Despesa
339039 e na Fonte 0112.000.000. 

XVIII - DO VALOR DE REFERÊNCIA

O ialor  de  referência  anual  para  o  objeto  desta  licitação  é  de  R$  99.899,60
(noienta e noie mil e oitocentos e noienta e noie reais e sessenta centaios). 

LOT
E

DESCRIÇÃO QUAN
T

UND P.UNIT P.TOTAL

Item
01

O objeto da presente licitação é a contratação
de empresa especializada, para prestar 
serviços de locação de mão-de-obra, visando
atender as necessidades operacionais - 
Vigilantes Diurno 12x36

1 Posto R$8.953,15 44.765,75

mailto:licitacoes@alagoinhas.ifbaiano.edu.br


MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO
CAMPUS ALAGOINHAS

Rua Manoel Romão, 166/150 – Alagoinhas/BA, Bairro: Alagoinhas Velha, CEP: 48.030-530, E-mail:
licitacoes@alagoinhas.ifbaiano.edu.br

Item
02

O objeto da presente licitação é a contratação
de empresa especializada, para prestar 
serviços de locação de mão-de-obra, visando
atender as necessidades operacionais - 
Vigilantes Noturno 12x36

1 Posto R$ 
11.026,77

55.133,85

TOTAL GERAL ESTIMADO

Os  valores  estimados  são  referentes  as  quantidades  de  5  (agosto  a
dezembro)  meses  de  serviços,  respeitando  o  Orçamento  da  União  no
exercício 2018. 

R$ 99.899,60 

XIX – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

19.1 A prestação  de  serviços,  objeto  da  presente  licitação,  será  de  acordo  com as
descrições detalhadas contdas no Anexo I deste Edital, em conformidade com a
Lei n.º 8.666/93 e suas alterações.

19.2 Os  serviços  prestados  serão  atestados  pelo  Contratante  aprs  conferência  e
aceitação dos mesmos, para fns de confrmação com as especifcações contdas
no Edital e seus Anexos.

19.3 A  Administração  rejeitará,  no  todo  ou  em  parte,  os  serviços  prestados,  ou
executados, em desacordo com os termos deste Edital e seus Anexos.

19.4 O objeto de que trata esta licitação deverá obedecer às especifcações constantes
neste Edital e seus Anexos.

19.5 O Contrato terá iigência de 12 (doze) meses, contados da data da sua publicação
no  Diário  Ofcial  da  União,  podendo  ser  prorrogado  por  mais  60  (sessenta)
meses, atraiés de Termos Aditios/apostlamento, quando conieniente para a
Administração.

19.6 Nas eientuais prorrogações contratuais, os custos não renoiáieis já pagos ou
amortzados no primeiro ano da contratação serão eliminados como condição
para a renoiação.

XX – DA GARANTIA

20.1 O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias aprs a assinatura do Termo de Contrato,
prestará garanta no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do total
Contrato,  que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital,
conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as
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obrigações  contratuais.  O  prazo  para  apresentação  da  garanta  poderá  ser
prorrogado por igual período a critério da Administração contratante.

20.1.1 A inobservância do prazo fxado para apresentação da garanta acarretará
a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total
do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

20.1.2 O  atraso  superior  a  25  (vinte  e  cinco)  dias  autoriza  a  Contratante  a
promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento
irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78
da Lei n. 8.666 de 1993.

20.2 A  validade  da  garanta,  qualquer  que  seja  a  modalidade  escolhida,  deverá
abranger um período de 90 dias aprs o término da vigência contratual, conforme
item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG nº 5/2017.

20.3 Como forma de garanta, a Contratada deierá, realizar um dentre os seguintes
procedimentos, conforme preiisto no Art. nº 56 da Lei 8.666/93:

I - Depósito Caução em dinheiro ou em ttulos da díiida pública, deiendo
estes  ter  sido emitdos  sob a  forma escritural,  mediante  registro  em
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil e aialiados pelos seus ialores econômicos, conforme
defnido pelo Ministério da Fazendao 

II - Seguro Garanta 

III - Fiança Bancária

20.4 A  validade  da  garanta,  qualquer  que  seja  a  modalidade  escolhida,  deverá
abranger  um  período  de  mais  3  (três)  meses  aprs  o  término  da  vigência
contratual. 

20.5 A garanta assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento
de:
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20.5.1 prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não
adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

20.5.2 prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou
dolo durante a execução do contrato; 

20.5.3 as multas moratrrias e punitvas aplicadas pela Contratante à Contratada;

20.5.4 obrigações  trabalhistas,  fscais  e  previdenciárias  de  qualquer  natureza,
não honradas pela Contratada.

20.6 A  modalidade  seguro-garanta  somente  será  aceita  se  contemplar  todos  os
eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

20.7 A garanta em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta
específca na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

20.8 No caso de alteração do valor  do contrato,  ou prorrogação de sua vigência,  a
garanta deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos
parâmetros utlizados quando da contratação. 

20.9 Se  o  valor  da  garanta  for  utlizado  total  ou  parcialmente  em  pagamento  de
qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectva reposição no prazo
máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data em que for notfcada.

20.10 A garanta somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou
todas as verbas rescisrrias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso
esse pagamento não ocorra até o fm do segundo mês aprs o encerramento da
vigência  contratual,  a  garanta  será  utlizada  para  o  pagamento  dessas  verbas
trabalhistas,  conforme  estabelecido  no  item  1.2,  ‘c’,  do  anexo  VII-B  da  IN
SLTI/MPDG n° 05, de 2017, observada a legislação que rege a matéria.

20.11 Será considerada extnta a garanta:

20.11.1 Com  a  devolução  da  aprlice,  carta  fança  ou  autorização  para  o
levantamento  de  importâncias  depositadas  em  dinheiro  a  ttulo  de
garanta,  acompanhada de declaração da Contratante,  mediante termo
circunstanciado,  de  que  a  Contratada  cumpriu  todas  as  cláusulas  do
contrato; *
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20.11.2    no prazo de 90 (noventa) dias aprs o término da vigência do contrato,
caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o
prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido
na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo  VII-F da IN SEGES/MPDG n. 05/2017. 

XXI – METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

21.1 A  execução  do  contrato  será  avaliada  e  fscalizada  por  meio  de  instrumentos  de
controle que compreendam a mensuração, entre outros, dos seguintes aspectos:

21.1.1  Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verifcação dos
prazos de execução e da qualidade demandada;

21.1.2  Os recursos humanos empregados, em função da quantdade e da formação
profssional exigida;

21.1.3  A adequação dos serviços prestados à rotna de execução estabelecida; 

21.1.4  O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato;

21.1.5  A satsfação do público usuário.

 

21.2 O IF BAIANO - CAMPUS ALAGOINHAS fará avaliações perirdicas,  conforme modelo
anexo  constante  do  item  14.8  -  abaixo,  da  qualidade  dos  serviços  prestados  e
acompanhamento mensal da frequência.

21.3

21.4 Previamente à aplicação das sanções, poderá a empresa contratada apresentar 
defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partr da data em que for 
notfcada a respeito.

21.5 No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditrrio e à 
ampla defesa.

21.6 Da aplicação das sanções caberá recurso, representação ou pedido de reconsideração,
nos termos do art. 109 da Lei nº 8.666/93.

21.7 O Fiscal do Contrato acompanhará e fará análise das avaliações, solicitando da 
contratada as medidas necessárias ao bom desempenho do contrato. O não 
atendimento as solicitações sujeitará a contratada as penalidades contratuais.
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XXII – DO TERMO DE CONTRATO

22.1 Aprs a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias
úteis,  contados  a  partr  da  data  de  sua convocação,  para  assinar  o  Termo de
Contrato,  cuja  vigência  será  de 12  (doze)  meses,  podendo ser  prorrogado  por
interesse  da  Contratante  até  o  limite  de  60  (sessenta)  meses,  conforme
disciplinado no contrato. 

22.2 Previamente à contratação,  será realizada consulta ao SICAF,  pela contratante,
para identfcar possível proibição de contratar com o Poder Público.

22.3 Na  hiprtese  de  irregularidade  do  registro  no  SICAF,  o  contratado  deverá
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob
pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

22.4 Alternatvamente à convocação para  comparecer perante  o rrgão ou entdade
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR)
ou meio eletrônico,  para  que seja assinado no prazo  de 10 (dez)  dias  úteis,  a
contar da data de seu recebimento. 

22.5 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período,
por solicitação justfcada do adjudicatário e aceita pela Administração.

22.6 Antes da assinatura do Termo de Contrato, a Administração realizará consulta “on
line” ao SICAF, cujo resultado será anexado aos autos do processo. 

22.7 Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar
que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustfcadamente,
recusar-se  à  assinatura,  poderá  ser  convocado  outro  licitante,  desde  que
respeitada a ordem de classifcação, para, aprs a verifcação da aceitabilidade da
proposta,  negociação  e  comprovados  os  requisitos  de  habilitação,  celebrar  a
contratação,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  neste  Edital  e  das  demais
cominações legais.

22.8 As  regras  acerca  da  repactuação  do  valor  contratual  são  as  estabelecidas  no
Termo de Contrato, anexo a este Edital.

XXIII -DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização  do  certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automatcamente
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transferida para o primeiro dia útl subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

23.2 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas  que  não  alterem  a  substância  das  propostas,  dos  documentos  e  sua
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível
a todos, atribuindo-lhes validade e efcácia para fns de habilitação e classifcação.

23.3 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

23.4 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação  da  disputa  entre  os  interessados,  desde  que  não  comprometam  o
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a fnalidade e a segurança da
contratação. 

23.5 Os  licitantes  assumem todos  os  custos  de preparação e  apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatrrio.

23.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Sr se iniciam e vencem os prazos em
dias de expediente na Administração.

23.7 O  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importará  o
afastamento  do  licitante,  desde  que  seja  possível  o  aproveitamento  do  ato,
observados os princípios da isonomia e do interesse público.

23.8 Em caso  de  divergência  entre  as  disposições  deste  Edital  e  as  publicadas  no
COMPRAS GOVERNAMENTAIS, prevalecerá as deste Edital.

23.9 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no Portal COMPRAS GOVERNAMENTAIS. 

23.10 É  facultado  ao  pregoeiro  ou  à  autoridade  competente,  em  qualquer  fase  da
licitação,  a  promoção  de  diligência  destnada  a  esclarecer  ou  complementar  a
instrução  deste  processo,  vedada  a  inclusão  posterior  de  documento  ou
informação que deveria constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

23.11 Os licitantes são responsáveis pela fdelidade e legitmidade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

23.12 Caso o licitante vencedor, aprs a homologação do pregão, se recuse a assinar o
Contrato,  se for o caso, será convocado outro licitante, obedecida a ordem de
classifcação  para  fazê-lo,  sujeitando-se  o  licitante  desistente  às  sanções
administratvas descritas neste Edital e seus Anexos. 

23.13 A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito do licitante
em prestar os serviços licitados à Administração.

mailto:licitacoes@alagoinhas.ifbaiano.edu.br


MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO
CAMPUS ALAGOINHAS

Rua Manoel Romão, 166/150 – Alagoinhas/BA, Bairro: Alagoinhas Velha, CEP: 48.030-530, E-mail:
licitacoes@alagoinhas.ifbaiano.edu.br

23.14 A  autoridade  competente  poderá  revogar  a  licitação  por  razões  de  interesse
público,  decorrentes  de  fatos  supervenientes  devidamente  comprovados,
pertnentes  e  sufcientes  para  justfcar  tal  conduta,  devendo  anulá-la  por
ilegalidade de ofcio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito,
devidamente fundamentado.

23.15 Para fns de aplicação da sanção administratva o lance é considerado proposta.

23.16 É vedada a partcipação de qualquer  licitante  que possua vínculo familiar  com
agente público que preste serviço ou exerça cargo em comissão ou função de
confança no IF BAIANO, conforme art. 7º do Decreto Nº 7.203, de 04 de junho de
2010.

23.17 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu
nome no sistema eletrônico, assumindo como frme e verdadeira sua proposta e
lances, conforme Inciso III do art. 13 do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005.

23.18 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública deste Pregão Eletrônico, fcando responsável pelo ônus decorrente
da perda de negrcios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitdas
pelo Sistema ou de sua desconexão. Incumbirá também aos licitantes responder
às mensagens do Pregoeiro no Sistema eletrônico (chat) no prazo máximo de 5
(minutos)  minutos,  contados  do  horário  da  mensagem,  sob  pena  de
desclassifcação.

23.19 Aos  casos  omissos  aplicar-se-ão  as  demais  disposições  constantes  da  Lei  nº
10.520, de 17 de julho de 2002; Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000 e da
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações posteriores.

XXIV - DOS ANEXOS

24.1  São partes integrantes deste Edital os seguintes Anexos:

ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA.

ANEXO II      ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS CARGOS

ANEXO III PLANILHA MODELO PARA COMPOSIÇÃO DE PREÇOS E MEMÓRIA DE
CÁLCULO

ANEXO IV MINUTA DO TERMO DE CONTRATO
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ANEXO V MODELO  DE  DECLARAÇÃO  DE  CONTRATOS  FIRMADOS  COM  A
INICIATIVA PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

ANEXO VI AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE CONTA VINCULADA PARA 
DEPÓSITO DAS PROVISÕES

ANEXO VII                 MODELO DE AUTORIZAÇÃO PARA A UTILIZAÇÃO DA GARANTIA E DE
PAGAMENTO DIRETO (CONFORME ESTABELECIDO NA ALÍNEA "D"
DO ITEM 1.2 DO ANEXO VII-B DA IN SEGES/MPDG N. 5/2017)

ANEXO VII                   DECLARAÇÃO DE QUE A LICITANTE TEM PLENO CONHECIMENTO DAS
CONDIÇÕES  E  PECULIARIDADES  INERENTES  À  NATUREZA  DO
TRABALHO

XXV - DO FORO
25.1   As questões decorrentes da execução deste Edital, que não possam ser dirimidas

administratvamente,  serão  apreciadas  e  julgadas  no  Foro  da  Justça  Federal,
Seção Judiciária de Alagoinhas - BA, com a exclusão de qualquer outro por mais
privilegiado que seja. 

Alagoinhas, 11 de Março de 2018.

  

Renato Mascarenhas
Diretor Geral – Campus Alagoinhas
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada, para prestação
dos serviços de Vigilantes desarmados, visando atender as necessidades operacionais do
Insttuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano – Campus Alagoinhas, conforme
condições, quantdades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos, utlizando na
execução  dos  serviços  mão  de  obra  qualifcada  e  treinada  para  dar  atendimento  às
atvidades operacionais  do IF  BAIANO -  CAMPUS ALAGOINHAS,  por  um período de 12
(doze) meses, com possibilidade de prorrogação por até 60 (sessenta) meses, conforme
tabela abaixo:

LOTE 1
Grupo

1
Seriiço CBO do

Profssional
CCT do

Profssional
Quantdade Escala

Item 1 Vigilante diurno 5173 BA2017/2018 1 (posto) 12x36
Item 2 Vigilante noturno 5173 BA2017/2018 1 (posto) 12x36
TOTAL: 04 VIGILANTES

Os licitantes, deverão respeitar os valores limites para a contratação dos serviços de
vigilância, limpeza e conservação pelos rrgãos e entdades integrantes do Sistema de
Serviços  Gerais  (Sisg),  conforme  disposto  no  art.  1º  da  Portaria  nº  213,  de  25  de
setembro de 2017,  e à divulgação dos cadernos técnicos que trazem a metodologia
utlizada para obtenção desses valores.

CLÁUSULA OCTAGÉSIMA SEGUNDA - ENCARGOS SOCIAIS, PREVIDENCIÁRIOS E TRABALHISTAS 

Em  decorrência  de  estudos  realizados  no  segmento  de  segurança  privada  do  Estado  da  Bahia,  as
empresas  utlizarão  na  composição  de  preço  de  serviços  de  segurança  privada,  encargos  sociais  e
trabalhistas mínimos de 87,33% (oitenta e sete vírgula trinta e três por cento), calculado sobre o total da
remuneração da mão-de-obra, conforme planilha de cálculo anexa a presente Convenção Coletva de
Trabalho, garantndo com isso o provisionamento mínimo das verbas sociais, trabalhistas, previdenciárias
e indenizatrrias.
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2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

2.1. A contratação dos serviços de forma contnua dentro dos parâmetros e rotnas
estabelecidos, com fornecimento de mão de obra e ainda com observância às
recomendações  aceitas  pela  boa  técnica,  pelas  normas  e  pelas  legislações
aplicáveis, tem por objetvo a manutenção das condições necessárias para que
os  servidores  desempenhem  suas  funções  neste  Órgão  em  um  ambiente
mantdo em bom estado de conservação, asseio e higiene;

2.2. De acordo com o art. 2º da Lei 9.632 de 07 de maio de 1998, parágrafo 1º do
art. 1º do Decreto 2.271 de 07 de julho de 1997 e Instrução Normatva nº 02,
de 11/10/2010 (SLTI-MPOG) e suas alterações, Instrução Normatva nº 05, de
27/06/2014  (SLTI-MPOG).  Instrução  Normatva  nº  05,  de  26/05/2017  (SLTI-
MPOG);

2.3. Considerando  que  se  trata  de  serviço  essencial  e  sua  interrupção  pode
comprometer  a  segurança  do  patrimônio  público,  além  das  atvidades
operacionais do prédio implicando em sérios transtornos e comprometendo o
funcionamento regular das unidades, torna-se imprescindível à contratação de
empresa para a execução dos serviços;

2.4. A defagração do novo processo licitatrrio se dá em razão do atngimento da
não prorrogação do contrato nº 01/2016 e da necessidade de adequação dos
serviços de acordo com a IN 05/2017.

3. JUSTIFICATIVA DO AGRUPAMENTO

3.1. Em virtude de acudir o maior número de interessados em partcipar da licitação
sem prejudicar o ganho da aquisição em escala no fornecimento dos serviços
licitados,  bem como facilitar  e  otmizar  a  gestão do contrato  de  serviço  de
pessoal, razão primordial da realização das compras conjuntas, optou-se pela
divisão deste  CERTAME EM um (01) ÚNICO LOTE, sempre em respeito a mais
ampla competção e conforme previsto no art. 23 § 1º e 2º da Lei nº 8666/93 e
também decisão já pacífca dos rrgão de controle:“Lei n. 8.666/93 Art. 23, § 1º
- As obras, serviços e compras efetuadas pela administração serão divididas em
tantas  parcelas quantas  se comprovarem técnica e economicamente viáveis,
procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos
disponíveis  no  mercado  e  à  ampliação  da  compettvidade,  sem  perda  da
economia de escala”. 

3.2. A fusão dos itens em lote, para este certame, levou em conta por serem as
mesmas característcas técnicas dos serviços a serem adquiridos. Acredita-se
que  a  promoção  de  parcelamento  no  objeto,  além  destes  que  já  foram



elaborados, poderia incorrer na perda de economia de escala, contratação de
duas  licitantes  distntas  e  o  favorecimento  da  formação  de  acordos  entre
fornecedores, portanto, vedou-se a subdivisão do objeto ofertado em “menor
preço por itens”.

3.3. Com base no Art. 12 da Lei 8.666/93, inciso II (funcionalidade e adequação ao
interesse público), inciso III (economia na execução, conservação e operação) e
o inciso V (facilidade na execução, conservação e operação, sem prejuízo da
durabilidade  da  obra  ou  do  serviço),  amparam  o  agrupamento  dos  itens
durante  a  realização  da  licitação,  trazendo  benefcios  para  a  administração
pública como economia e qualidade dos serviços prestados.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1. A natureza do objeto a ser contratado é comum nos termos do parágrafo único,
do art. 1°, da Lei 10.520, de 2002, se enquadrando como serviço contnuado.

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n°
2.271,  de  1997,  consttuindo-se  em  atvidades  materiais  acessrrias,
instrumentais  ou  complementares  à  área  de  competência  legal  do  rrgão
licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectvo
plano de cargos.

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatcio entre os empregados
da Contratada  e  a  Administração Contratante,  vedando-se  qualquer  relação
entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

5. REGIME E FORMA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1. A  contratação  será  realizada  através  da  prestação  de  serviços  com
fornecimento  de  mão  de  obra  exclusiva,  conforme  Art.  17  da  Instrução
Normatva  nº  05,  de  26  de  maio  de  2017,  com  pagamentos  mensais  à
contratada que deverá manter seus funcionários  registrados e regularizados
durante toda a prestação dos serviços ao IF BAIANO - CAMPUS ALAGOINHAS;

5.2. Os serviços seguirão os dispostos no Crdigo Brasileiro de Ocupações – CBO de
cada função e deverão respeitar às Convenções Coletvas de Trabalho – CCT de
cada categoria envolvida na contratação;

5.3. Aprs a homologação da licitação,  a licitante vencedora será convocada para
assinatura do contrato dentro do prazo de validade de sua proposta;

5.4. Assinado o contrato e ocorrendo sua publicação no Diário Ofcial da União será
realizada  uma  reunião  com  a CONTRATADA  para  início  da  prestação  dos
serviços, onde será dada a Ordem de Serviços sendo que aprs o recebimento



desta a Contratada deverá iniciar os serviços no prazo máximo de 05 (cinco)
dias ou conforme acordado com a Contratante.

5.5. Os  serviços  serão  prestados  para  o  IF  BAIANO  -  CAMPUS  ALAGOINHAS,
localizada na Rua Manoel Romão, 166, Alagoinhas Velha –BA – CEP: 48.030-
530;

5.6. Outras informações relevantes quanto à descrição dos serviços estão presentes
no anexo “ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS”;

6. GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

6.1. O  contrato  será  gerido  com  base  no  Manual  de  Fiscalização  de  Contratos
Administratvos  da  AGU,  no  link:
http://www.agu.gov.br/page/content/detail/id_conteudo/288954

7. PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. A previsão para iniciar a prestação dos serviços é de 30 de Julho de 2018, salvo
disposição contrária devidamente comunicada pelo Contratante à Contratada,
no seguinte endereço:

7.2. IF  BAIANO  -  CAMPUS  ALAGOINHAS  –  Rua  Manoel  Romão,  166  –  Bairro:
Alagoinhas Velha/BA. Alagoinhas/ BA. CEP: 48.030-530.

8. PERÍODO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO

8.1. A O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contado da data de
sua publicação no Diário Ofcial da União.

8.2. O contrato poderá ser prorrogado, mediante Termo Aditvo, a cada 12 (doze)
meses,  até  o  limite  de  60  (sessenta)  meses,  caso  sejam  preenchidos  os
requisitos abaixo enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente
pela autoridade competente:

8.2.1.Quando os serviços forem prestados regularmente, mediante atestado do
fscal do contrato;

8.2.2.A Administração ainda tenha interesse na realização do serviço;

8.2.3.O  valor  do  contrato  permaneça  economicamente  vantajoso  para  a
Administração; e,

8.2.4.O CONTRATADO concorde expressamente com a prorrogação.

Obseriações:

http://www.agu.gov.br/page/content/detail/id_conteudo/288954


I.   O  valor  do  contrato  será  considerado  vantajoso  para  a  Administração
quando for igual ou inferior ao estmado pela Administração para a realização
de nova licitação;

II. A  execução  completa  do  contrato  sr  acontecerá  quando  a  Contratada
comprovar o pagamento de todas as obrigações trabalhistas referente à mão
de obra utlizada.

9. VISTORIA/VISITA TÉCNICA

9.1. A VISITA TÉCNICA será facultatia, deiendo ser realizada com agendamento
préiio atraiés do e-mail licitações@alagoinhas.ifaiano.edu.br

9.2. Tendo em vista a não obrigatoriedade da realização da iistoria, os licitantes
não poderão alegar o desconhecimento das condições e grau de difculdade
existente como justfcatva para se eximirem das obrigações assumidas ou em
favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços em decorrência da
execução do objeto desta contratação.

9.3. No momento da visita os representantes legais da empresa deverão portar a
carteira de identdade ou outro documento equivalente. Não será permitdo
que um mesmo preposto represente 02 (duas) ou mais empresas distntas. O
Diretor(a) de Administração e Planejamento – DAP, designará um servidor do
SETOR  DE  LICITAÇÕES  e/ou  CONTRATOS,  que  acompanhará  os  licitantes
interessados  durante  a  visita  técnica  e  fornecerá  o  ATESTADO  DE  VISITA
TÉCNICA.

9.4. A licitante deverá apresentar declaração de que conhece as condições locais
para  execução  do  objeto  ou  que  realizou  vistoria  no  local  do  evento,
conforme item 3.3 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017, ou caso opte
por  não  realiza-la,  de  que  tem  pleno  conhecimento  das  condições  e
peculiaridades  inerentes  à  natureza  do  trabalho,  que  assume  total
responsabilidade  por  este  fato  e  que  não  utlizará  deste  para  quaisquer
questonamentos futuros que ensejam avenças técnicas ou fnanceiras com o
Insttuto Federal Baiano, na forma do Anexo X deste Edital.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Executar os serviços conforme especifcações deste Termo de Referência e de
sua  proposta,  com  a  alocação  dos  empregados  necessários  ao  perfeito
cumprimento  das  cláusulas  contratuais,  além  de  fornecer  os  materiais  e
equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários,  na  qualidade  e
quantdade especifcadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

mailto:licita%C3%A7%C3%B5es@alagoinhas.ifbaiano.edu.br


10.2. Reparar,  corrigir,  remover  ou substtuir,  às  suas  expensas,  no total  ou  em
parte, no prazo fxado pelo fscal do contrato, os serviços efetuados em que se
verifcarem vícios,  defeitos  ou incorreções  resultantes  da execução ou dos
materiais empregados;

10.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração;

10.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com os artgos 14 e 17 a 27, do Crdigo de Defesa do Consumidor (Lei
nº 8.078, de 1990), fcando a Contratante autorizada a descontar da garanta,
caso  exigida  no  edital,  ou  dos  pagamentos  devidos  à  Contratada,  o  valor
correspondente aos danos sofridos;

10.5. Utlizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a
serem executados,  em conformidade  com as  normas  e  determinações  em
vigor;

10.6. Vedar a utlização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar
de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confança no
rrgão Contratante, nos termos do artgo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

10.7. Disponibilizar  à  Contratante  os  empregados  devidamente  uniformizados  e
identfcados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de
Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

10.8. Fornecer  os  uniformes a  serem utlizados  por  seus  empregados,  conforme
disposto neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes;

10.9. As empresas  contratadas  que sejam regidas  pela Consolidação das  Leis  do
Trabalho (CLT) deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês
de prestação dos serviços, conforme alínea "g" do item 10.1 do Anexo VIII-B
da IN SEGES/MPDG  n. 5/2017:

10.9.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função,
horário do posto de trabalho, números da carteira de identdade (RG)
e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

10.9.2. Carteira  de  Trabalho  e  Previdência  Social  (CTPS)  dos  empregados
admitdos  e  dos  responsáveis  técnicos  pela  execução  dos  serviços,
quando for o caso, devidamente assinada pela contratada; e

10.9.3. Exames  médicos  admissionais  dos  empregados  da  contratada  que
prestarão os serviços;

10.9.4. Declaração  de  responsabilidade  exclusiva  da  contratada  sobre  a
quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato



10.9.5. Os  documentos  acima mencionados  deverão ser  apresentados  para
cada  novo  empregado  que  se  vincule  à  prestação  do  contrato
administratvo.  De  igual  modo,  o  desligamento  de  empregados  no
curso  do  contrato  de  prestação  de  serviços  deve  ser  devidamente
comunicado,  com  toda  a  documentação  pertnente  ao  empregado
dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento
do contrato administratvo.

10.10. Quando  não  for  possível  a  verifcação  da  regularidade  no  Sistema  de
Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada cujos empregados
vinculados  ao  serviço  sejam  regidos  pela  CLT  deverá  entregar  ao  setor
responsável pela fscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao
da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade
relatva à Seguridade Social; 2) certdão conjunta relatva aos tributos federais
e à Dívida Atva da União; 3) certdões que comprovem a regularidade perante
as  Fazendas  Estadual,  Distrital  e  Municipal  do  domicílio  ou  sede  do
contratado;  4)  Certdão  de  Regularidade  do  FGTS  –  CRF;  e  5)  Certdão
Negatva de Débitos Trabalhistas – CNDT; conforme alínea "c" do item 10.2 do
Anexo VIII-B da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

10.11. Substtuir,  no  prazo  MÁXIMO de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  em caso  de
eventual ausência, tais como faltas e licenças, o empregado posto a serviço da
Contratante,  devendo  identfcar  previamente  o  respectvo  substtuto  ao
Fiscal do Contrato; 

10.12.  Responsabilizar-se  por  todas  as  obrigações  trabalhistas,  sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específca, cuja
inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;

10.13.  Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução
contratual  mediante  deprsito  na  conta  bancária  de  ttularidade  do
trabalhador,  até o 5º dia útl do mês subsequente,  em agência situada na
localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços,
de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante.
Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada
deverá  apresentar  justfcatva,  a  fm  de  que  a  Administração  analise  sua
plausibilidade e possa verifcar a realização do pagamento.

10.14.   Autorizar  a  Administração  contratante,  no  momento  da  assinatura  do
contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários
e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das
contribuições  previdenciárias  e  do  FGTS,  quando  não  demonstrado  o
cumprimento  tempestvo  e  regular  dessas  obrigações,  até  o  momento  da
regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.



10.14.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela prrpria
Administração (ex.: por falta da documentação pertnente, tais como
folha  de  pagamento,  rescisões  dos  contratos  e  guias  de
recolhimento),  os  valores retdos cautelarmente serão depositados
junto  à  Justça  do  Trabalho,  com  o  objetvo  de  serem  utlizados
exclusivamente  no  pagamento  de  salários  e  das  demais  verbas
trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

10.15. Visando garantr o cumprimento das obrigações trabalhistas,  a contratada
autoriza  o  aprovisionamento  de  valores  para  o  pagamento  das  férias,  13º
salário e rescisão contratual dos trabalhadores da contratada, bem como de
suas repercussões perante o FGTS e Seguridade Social, que serão depositados
pela contratante em conta vinculada específca, conforme disposto no anexo
VII da Instrução Normatva SLTI/MPOG nº 2, de 2008, os quais somente serão
liberados  para  o  pagamento  direto  dessas  verbas  aos  trabalhadores,  nas
condições estabelecidas §1º, do art. 19-A, da referida norma.

10.15.1. Eventual  saldo  existente  na  conta  vinculada  apenas  será  liberado
com a  execução  completa  do  contrato,  aprs  a  comprovação,  por
parte da empresa, da quitação de todos os encargos trabalhistas e
previdenciários relatvos ao serviço contratado.

10.16. Apresentar,  quando  solicitado  pela  Administração,  atestado  de
antecedentes criminais e distribuição cível de toda a mão de obra oferecida
para atuar nas instalações do rrgão;

10.17.  Não  permitr  que  o  empregado  designado  para  trabalhar  em um turno
preste  seus  serviços  no  turno  imediatamente  subsequente.  Apenas  abrir
exceção em casos extremamente excepcionais;

10.18.  Atender  às  solicitações  da  Contratante  quanto  à  substtuição  dos
empregados alocados, no prazo fxado pelo fscal do contrato, nos casos em
que fcar constatado descumprimento das obrigações relatvas à execução do
serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

10.19.  Instruir  seus  empregados  quanto  à  necessidade  de  acatar  as  Normas
Internas da Administração.

10.20.  Instruir  seus  empregados  a  respeito  das  atvidades  a  serem
desempenhadas, alertando-os a não executar atvidades não abrangidas pelo
contrato,  devendo  a  Contratada  relatar  à  Contratante  toda  e  qualquer
ocorrência neste sentdo, a fm de evitar desvio de função.

10.21. Instruir  seus  empregados,  no  início  da  execução  contratual,  quanto  à
obtenção  das  informações  de  seus  interesses  junto  aos  rrgãos  públicos,
relatvas  ao  contrato  de  trabalho  e  obrigações  a  ele  inerentes,  adotando,
entre outras, as seguintes medidas:



10.21.1. Viabilizar  o acesso de seus empregados,  via internet,  por meio de
senha prrpria,  aos  sistemas da Previdência Social  e  da Receita do
Brasil,  com  o  objetvo  de  verifcar  se  as  suas  contribuições
previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta)
dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do
empregado;

10.21.2. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal
para todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias,
contados  do  início  da  prestação  dos  serviços  ou  da  admissão  do
empregado;

10.21.3. Oferecer todos  os meios necessários  aos  seus empregados para a
obtenção  de  extratos  de  recolhimentos  de  seus  direitos  sociais,
acesso ao contracheque, preferencialmente por meio eletrônico.

10.22. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis
para a realização do objeto da licitação.

10.22.1. A  Licitante  Vencedora,  no  momento  da  assinatura  do  contrato,
deierá  também  indicar  um  (telefone  fxo/celular  e  e-mail)
preposto, que fcará dentro das instalações da CONTRATADA, para o
Contrato resultante deste Pregão. A remuneração e todos encargos
relatvos  ao  preposto  são  de  responsabilidade  da  empresa
contratada. O preposto terá a função de controlar, juntamente com o
fscal do contrato, a presença dos funcionários; cobrar a utlização de
uniformes,  EPI´s;  controlar  o  uso  de  ferramentas  e  equipamentos
fazendo  a  devida  reposição  em menos  de  24  horas  em casos  de
defeitos temporários ou permanentes; acompanhar a execução dos
serviços  conforme  escala  do  fscal  do  contrato;  manter  livro  de
ocorrências  e  dados  dos  funcionários  atualizados.  Na  ausência  do
preposto deverá ser designado um substtuto;

10.23. Informar  toda  e  qualquer  ocorrência  que  inviabilize  ou  prejudique  a
prestação dos serviços contratados,  comunicando o fato com antecedência
necessária  à  administração  da  unidade  solicitante,  visando  não  acarretar
qualquer  prejuízo  ou  danos  ao  IF  BAIANO  -  CAMPUS  ALAGOINHAS,
independentemente de dolo ou culpa da contratada que arcará com os ônus
decorrentes.

10.24.  Responsabilizar-se  pelos  prejuízos  ou  danos  causados  ao  IF  BAIANO  -
CAMPUS ALAGOINHAS, resultantes da inexecução total ou parcial do objeto
contratado.



10.25.  Efetuar  testes  e  demais  provas  exigidas  por  normas  técnicas  e  ofciais,
quando solicitados, para a efetva prestação dos serviços, sem qualquer ônus
para o IF BAIANO - CAMPUS ALAGOINHAS. 

10.26.  O  licitante  vencedor  fcará  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições
contratuais os acréscimos ou supressões que se fzerem necessários até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, ou documento
emitdo em substtuição. 

10.27.  São expressamente vedadas à licitante vencedora:

10.27.1. A  contratação  de  servidor  pertencente  ao  quadro  de  pessoal  do
CONTRATANTE, durante a prestação dos serviços;

10.27.2. A  veiculação  de  publicidade  acerca  do  Contrato,  salvo  se  houver
prévia  autorização  da  Administração  do  IF  BAIANO  -  CAMPUS
ALAGOINHAS.

10.28. Não  divulgar  quaisquer  informações  a  que  tenha  acesso  em virtude  dos
trabalhos  a serem executados ou de que tenha tomado conhecimento em
decorrência da execução do objeto, sem autorização por escrito do IF BAIANO
- CAMPUS ALAGOINHAS, sob pena de aplicação de sanção. 

10.29.  Pagar  multas,  indenizações  ou  despesas  que  porventura  venham  a  ser
impostas por rrgão fscalizadores da atvidade da CONTRATADA, bem como o
ônus decorrente de sua repercussão sobre o objeto deste Contrato. 

10.30.  A  Licitante  Vencedora,  no  momento  da  assinatura  do  contrato, deierá
também  indicar  um  preposto,  que  fcará  dentro  das  instalações  da
CONTRATADA,  para o Contrato  resultante  deste  Pregão.  A remuneração e
todos encargos  relatvos  ao  preposto são de responsabilidade da empresa
contratada. O preposto terá a função de controlar, juntamente com o fscal do
contrato, a presença dos funcionários; cobrar a utlização de uniformes, EPI´s;
controlar o uso de ferramentas e equipamentos fazendo a devida reposição
em menos de 24 horas em casos de defeitos temporários ou permanentes;
acompanhar a execução dos serviços conforme escala do fscal do contrato;
manter livro de ocorrências e dados dos funcionários atualizados. Na ausência
do preposto deverá ser designado um substtuto.

10.31.  Manter disciplina nos locais dos serviços, substtuindo no prazo máximo de
24 (vinte e quatro) horas aprs notfcação, qualquer empregado considerado
com conduta inconveniente pela Administração.

10.32. Manter  seu  pessoal  uniformizado,  e  provendo-os  dos  Equipamentos  de
Proteção Individual - EPI’s.

10.33.  Implantar  de  forma  adequada  a  planifcação,  execução  e  supervisão
permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e efcaz,



realizando os serviços de forma metculosa e constante, mantendo sempre
em perfeita ordem todas as dependências objeto destes serviços.

10.34.  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual e/
ou municipal as normas de segurança da administração.

10.35.  Instruir os seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas áreas da
administração.

10.36.  Registrar e controlar, juntamente com o fscal do contrato, a assiduidade e a
pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas.

10.37.  Segurar seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho.

10.38. Observar  conduta  adequada  na  utlização  dos  materiais,  equipamentos,
ferramentas e utensílios, objetvando a correta execução dos serviços.

10.39. Os  turnos  de  execução  dos  serviços  dos  empregados  estão  sujeitos  a
eventuais  alterações de horário, conforme as necessidades do IF BAIANO -
CAMPUS ALAGOINHAS, bastando para tanto, ofciar à licitante vencedora com
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, respeitadas as jornadas
legalmente fxadas para cada categoria.

10.40.  Efetuar  o pagamento de seus funcionários,  prestadores de serviço ao IF
BAIANO -  CAMPUS ALAGOINHAS,  até  o  5º  dia  útl  do  mês  subsequente  à
prestação do serviço.

10.41.  Prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados pela
fscalização do IF BAIANO - CAMPUS ALAGOINHAS.

10.42.  A licitante deverá apresentar, no momento da contratação, os acordos ou
convenções  coletvas  que  regem  as  categorias  profssionais  vinculadas  à
execução do serviço.

10.43.  A contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quanttatvos de sua proposta, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satsfatrrio para o
atendimento ao objeto da licitação exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

10.44.  O descumprimento de quaisquer das obrigações sujeitará a CONTRATADA
às penalidades cabíveis.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;



11.2. Exercer  o  acompanhamento  e  a  fscalização  dos  serviços,  por  servidor
especialmente designado, anotando em registro prrprio as falhas detectadas,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabíveis;

11.3. Notfcar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no
curso da execução dos serviços, fxando prazo para a sua correção;

11.4. Não permitr que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto
em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justfcada pela
autoridade  do  rrgão  para  o  qual  o  trabalho  seja  prestado  e  desde  que
observado o limite da legislação trabalhista;

11.5. Pagar  à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e
condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

11.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da
contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN
SEGES/MPDG n. 5/2017.

11.7. Não pratcar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

11.7.1. Exercer  o  poder  de  mando  sobre  os  empregados  da  Contratada,
devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela
indicados,  exceto  quando  o  objeto  da  contratação  previr  o
atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao
usuário;

11.7.2. Direcionar  a  contratação  de  pessoas  para  trabalhar  nas  empresas
Contratadas;

11.7.3. Promover  ou  aceitar  o  desvio  de  funções  dos  trabalhadores  da
Contratada,  mediante  a  utlização  destes  em  atvidades  distntas
daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função
específca para a qual o trabalhador foi contratado; e

11.7.4. Considerar  os  trabalhadores  da  Contratada  como  colaboradores
eventuais do prrprio rrgão ou entdade responsável pela contratação,
especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

11.8. Analisar  os  termos  de  rescisão  dos  contratos  de  trabalho  do  pessoal
empregado na prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável
por igual período, aprs a extnção ou rescisão do contrato, nos termos do art.
34, §5º, d, I e §8º da IN SLTI/MPOG n. 02/2008.

11.9. Emitr a Nota de Empenho; 



11.10.  Oferecer todas as  informações necessárias para que a Contratada possa
executar o fornecimento dentro das condições pactuadas; 

11.11.  Determinar a retfcação de dados pela Contratada sempre que detectar
inconsistência  entre  os  documentos  fscais  e  os  relatrrios  de
acompanhamento  dos  serviços  prestados,  sem  prejuízo  da  aplicação  das
penas cabíveis, se for o caso;

11.12.  Atestar as Notas Fiscais/Faturas apresentadas pela Contratada; 

11.13.  O IF BAIANO - CAMPUS ALAGOINHAS,  efetuará o pagamento em até 45
(quarenta e cinco) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal e de toda
documentação necessária à realização do pagamento. A Nota Fiscal deverá
ser emitda com CNPJ (se houver) e endereço do local onde os serviços serão
prestados.

11.14.  Não será admitda qualquer forma de subcontratação dos serviços, seja do
objeto principal ou de atvidades acessrrias.

12. DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1. Não será admitda a subcontratação do objeto.

13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

13.1. É  admissível  a  fusão,  cisão  ou  incorporação  da  contratada  com/em outra
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos
os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantdas as
demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à contnuidade
do contrato.

14. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

14.1. As atvidades de gestão e fscalização da execução contratual são o conjunto
de ações que tem por objetvo aferir o cumprimento dos resultados previstos
pela  Administração para  o  serviço contratado,  verifcar  a  regularidade das
obrigações previdenciárias, fscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à
instrução processual  e o encaminhamento da documentação pertnente ao
setor  de  contratos  para  a  formalização  dos  procedimentos  relatvos  a
repactuação,  alteração,  reequilíbrio,  prorrogação,  pagamento,  eventual
aplicação  de  sanções,  extnção  do  contrato,  dentre  outras,  com  vista  a



assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas
relatvos ao objeto.  

14.2. O  conjunto  de  atvidades  de  gestão  e  fscalização  compete  ao  gestor  da
execução  do  contrato,  podendo  ser  auxiliado  pela  fscalização  técnica,
administratva  e  pelo  público  usuário,  de  acordo  com  as  seguintes
disposições:

I) Gestão  da  Execução  do  Contrato:  é  a  coordenação  das  atvidades
relacionadas  à  fscalização  técnica,  administratva,  setorial  e  pelo
público  usuário,  bem  como  dos  atos  preparatrrios  à  instrução
processual  e  ao  encaminhamento  da  documentação  pertnente  ao
setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos
aspectos  que  envolvam  a  prorrogação,  alteração,  reequilíbrio,
pagamento,  eventual  aplicação  de  sanções,  extnção  do  contrato,
dentre outros;   

II) Fiscalização  Administratva:   é  o  acompanhamento  dos  aspectos
administratvos  da  execução  dos  serviços,  quanto  às  obrigações
previdenciárias,  fscais  e  trabalhistas,  bem  como  quanto  às
providências tempestvas nos casos de inadimplemento;  

III) Fiscalização pelo Público Usuário: é o acompanhamento da execução
contratual por pesquisa de satsfação junto ao usuário, com o objetvo
de aferir os resultados da prestação dos serviços, os recursos materiais
e os procedimentos utlizados pela contratada, quando for o caso, ou
outro fator determinante para a avaliação dos aspectos qualitatvos do
objeto.

14.3. As  atvidades  de  gestão  e  fscalização  da  execução  contratual  devem  ser
realizadas de forma preventva, rotneira e sistemátca, podendo ser exercidas
por  servidores,  equipe  de  fscalização  ou  único  servidor,  desde  que,  no
exercício dessas atribuições, fque assegurada a distnção dessas atvidades e,
em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as
ações relacionadas à Gestão do Contrato.
 

14.4. A  fscalização  administratva  poderá  ser  efetvada  com  base  em  critérios
estatstcos,  levando-se  em  consideração  falhas  que  impactem o  contrato
como  um todo  e  não  apenas  erros  e  falhas  eventuais  no  pagamento  de
alguma vantagem a um determinado empregado.

14.5. Na fscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-
á,  dentre  outras,  as  seguintes  comprovações  (os  documentos  poderão  ser
originais ou crpias autentcadas por cartrrio competente ou por servidor da
Administração), no caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do
Trabalho (CLT): 



I. no primeiro mês da prestação dos serviços,  a CONTRATADA deverá
apresentar a seguinte documentação:  

a. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou
função, horário do posto de trabalho, números da carteira de
identdade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas
(CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução
dos serviços, quando for o caso;  

b. Carteira  de  Trabalho  e  Previdência  Social  (CTPS)  dos
empregados  admitdos  e  dos  responsáveis  técnicos  pela
execução  dos  serviços,  quando  for  o  caso,  devidamente
assinada pela CONTRATADA; e  

c. exames  médicos  admissionais  dos  empregados  da
CONTRATADA que prestarão os serviços.  

II. entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços
ao  setor  responsável  pela  fscalização  do  contrato  dos  seguintes
documentos,  quando  não  for  possível  a  verifcação  da  regularidade
destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf): 

a. certdão Negatva de Débitos  relatvos  a  Créditos  Tributários
Federais e à Dívida Atva da União (CND);  

b. certdões que comprovem a regularidade perante as Fazendas
Estadual,  Distrital  e  Municipal  do  domicílio  ou  sede  do
contratado;  

c. certdão de Regularidade do FGTS (CRF); e  

d. certdão Negatva de Débitos Trabalhistas (CNDT).  

III. entrega,  quando  solicitado  pela  CONTRATANTE,  de  quaisquer  dos
seguintes documentos:  

a. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a
critério da CONTRATANTE; 

b. crpia  da  folha  de  pagamento  analítca  de  qualquer  mês  da
prestação  dos  serviços,  em  que  conste  como  tomador
CONTRATANTE;

c. crpia dos contracheques dos empregados relatvos a qualquer
mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário,
crpia de recibos de deprsitos bancários;  



d. comprovantes de entrega de benefcios suplementares (vale-
transporte,  vale-alimentação,  entre  outros),  a  que  estver
obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletvo
de  Trabalho,  relatvos  a  qualquer  mês  da  prestação  dos
serviços e de qualquer empregado; e  

e. comprovantes  de  realização  de  eventuais  cursos  de
treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo
contrato.  

IV. entrega  de  crpia  da  documentação  abaixo  relacionada,  quando  da
extnção ou rescisão do contrato, aprs o últmo mês de prestação dos
serviços, no prazo defnido no contrato:  

a. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados
prestadores  de  serviço,  devidamente  homologados,  quando
exigível pelo sindicato da categoria; 

b. guias  de  recolhimento  da  contribuição  previdenciária  e  do
FGTS, referentes às rescisões contratuais;  

c. extratos  dos  deprsitos  efetuados  nas  contas  vinculadas
individuais do FGTS de cada empregado dispensado;  

d. exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 
 

14.6. A  CONTRATANTE  deverá  analisar  a  documentação  solicitada  na  alínea  “d”
acima  no  prazo  de  30  (trinta)  dias  aprs  o  recebimento  dos  documentos,
prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justfcadamente.

14.7. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de
Interesse  Público  (Oscip’s)  e  as  Organizações  Sociais,  será  exigida  a
comprovação  de  atendimento  a  eventuais  obrigações  decorrentes  da
legislação que rege as respectvas organizações. 

14.8. Sempre  que  houver  admissão  de  novos  empregados  pela  contratada,  os
documentos elencados no subitem 15.5 acima deverão ser apresentados. 

14.9. Em  caso  de  indício  de  irregularidade  no  recolhimento  das  contribuições
previdenciárias, os fscais ou gestores do contrato deverão ofciar à Receita
Federal do Brasil (RFB). 

14.10. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o
FGTS,  os  fscais  ou  gestores  do  contrato  deverão  ofciar  ao  Ministério  do
Trabalho. 

14.11. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das
condições  de  habilitação  pela  CONTRATADA  poderá  dar  ensejo  à  rescisão
contratual, sem prejuízo das demais sanções. 

14.12. A CONTRATANTE poderá conceder prazo para que a CONTRATADA regularize
suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de



rescisão  contratual,  quando  não  identfcar  má-fé  ou  a  incapacidade  de
correção. 

14.13. Além das disposições acima citadas, a fscalização administratva observará,
ainda, as seguintes diretrizes: 

14.13.1. Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é
iniciada):

I. Será  elaborada  planilha  resumo de  todo  o  contrato  administratvo,
com  informações  sobre  todos  os  empregados  terceirizados  que
prestam serviços, com os seguintes dados: nome completo, número de
inscrição  no  CPF,  função  exercida,  salário,  adicionais,  gratfcações,
benefcios recebidos, sua especifcação e quantdade (vale-transporte,
auxílio-alimentação),  horário  de  trabalho,  férias,  licenças,  faltas,
ocorrências e horas extras trabalhadas;

II. Todas  as  anotações  contdas  na  CTPS  dos  empregados  serão
conferidas,  a fm de que se possa verifcar se as informações nelas
inseridas coincidem com as informações fornecidas pela CONTRATADA
e pelo empregado;

III. O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no
contrato administratvo;

IV. O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administratvo
e na Convenção Coletva de Trabalho da Categoria (CCT);

V. Serão consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT
para a CONTRATADA;

VI. Será  verifcada  a  existência  de  condições  insalubres  ou  de
periculosidade  no  local  de  trabalho  que  obriguem  a  empresa  a
fornecer determinados Equipamentos de Proteção Individual (EPI).

VII. No  primeiro  mês  da  prestação  dos  serviços,  a  contratada  deverá
apresentar a seguinte documentação:

a. relação  dos  empregados,  com  nome  completo,  cargo  ou
função, horário do posto de trabalho, números da carteira de
identdade  (RG)  e  inscrição  no  Cadastro  de  Pessoas  Físicas
(CPF), e indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos
serviços, quando for o caso;

b. CTPS dos empregados admitdos e dos responsáveis  técnicos
pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente
assinadas pela contratada;

c. exames médicos admissionais dos empregados da contratada
que prestarão os serviços; e

d. declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a
quitação  dos  encargos  trabalhistas  e  sociais  decorrentes  do
contrato.



14.14. Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura):

I. Deve ser feita a retenção da contribuição previdenciária no valor de
11% (onze por cento) sobre o valor da fatura e dos impostos incidentes
sobre a prestação do serviço;

II. Deve ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF;
III. Serão exigidos a Certdão Negatva de Débito (CND) relatva a Créditos

Tributários  Federais  e  à  Dívida  Atva  da  União,  o  Certfcado  de
Regularidade  do  FGTS  (CRF)  e  a  Certdão  Negatva  de  Débitos
Trabalhistas  (CNDT),  caso  esses  documentos  não  estejam
regularizados no Sicaf;

IV. Deverá ser exigida, quando couber, comprovação de que a empresa
mantém  reserva  de  cargos  para  pessoa  com  defciência  ou  para
reabilitado da Previdência Social, conforme disposto no art.  66-A da
Lei nº 8.666, de 1993.

14.15. Fiscalização diária:

I. Devem ser  evitadas  ordens  diretas  da  CONTRATANTE  dirigidas  aos
terceirizados.  As  solicitações  de  serviços  devem  ser  dirigidas  ao
preposto  da  empresa.  Da mesma forma,  eventuais  reclamações  ou
cobranças  relacionadas  aos  empregados  terceirizados  devem  ser
dirigidas ao preposto.

II. Toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como a
negociação de folgas ou a compensação de jornada, deve ser evitada,
uma vez que essa conduta é exclusiva da CONTRATADA.

III. Devem ser conferidos, por amostragem, diariamente, os empregados
terceirizados que estão prestando serviços e em quais funções, e se
estão cumprindo a jornada de trabalho

14.16. Cabe, ainda, à fscalização do contrato, verifcar se a CONTRATADA observa a
legislação relatva à concessão de férias e licenças aos empregados, respeita a
estabilidade  provisrria  de  seus  empregados  e  observa  a  data-base  da
categoria prevista na CCT, concedendo os reajustes dos empregados no dia e
percentual previstos.

14.16.1. O gestor deverá verifcar a necessidade de se proceder a repactuação
do  contrato,  inclusive  quanto  à  necessidade  de  solicitação  da
contratada.

14.17. A CONTRATANTE deverá solicitar, por amostragem, aos empregados, seus
extratos  da  conta  do  FGTS  e  que  verifquem  se  as  contribuições
previdenciárias e do FGTS estão sendo recolhidas em seus nomes.



14.17.1. Ao fnal de um ano, todos os empregados devem ter seus extratos
avaliados.

14.18. A  CONTRATADA  deverá  entregar,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias,  quando
solicitado pela CONTRATANTE quaisquer dos seguintes documentos:

I. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério
da CONTRATANTE;

II. crpia da folha de pagamento analítca de qualquer mês da prestação
dos serviços, em que conste como tomador a CONTRATANTE;

III. crpia  dos  contracheques  assinados  dos  empregados  relatvos  a
qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário,
crpia de recibos de deprsitos bancários; e

IV. comprovantes  de  entrega  de  benefcios  suplementares  (vale-
transporte, vale-alimentação, entre outros), a que estver obrigada por
força  de  lei,  Acordo,  Convenção  ou  Dissídio  Coletvo  de  Trabalho,
relatvos  a  qualquer  mês  da  prestação  dos  serviços  e  de  qualquer
empregado.

14.19. O fscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde
que o período escolhido seja sufciente para avaliar ou, se for o caso, aferir o
desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 

14.20. O  fscal  técnico,  ao  verifcar  que  houve  subdimensionamento  da
produtvidade  pactuada,  sem perda  da  qualidade  na  execução  do  serviço,
deverá  comunicar  à  autoridade  responsável  para  que  esta  promova  a
adequação contratual à produtvidade efetvamente realizada, respeitando-se
os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 65 da
Lei nº 8.666, de 1993. 

14.21. A conformidade do material a ser utlizado na execução dos serviços deverá
ser verifcada com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação
detalhada,  de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na
proposta,  informando as respectvas quantdades e especifcações técnicas,
tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

14.22. O  representante  da  CONTRATANTE  deverá  promover  o  registro  das
ocorrências  verifcadas,  adotando  as  providências  necessárias  ao  fel
cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º
do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.23. O  descumprimento  total  ou  parcial  das  obrigações  e  responsabilidades
assumidas  pela CONTRATADA,  incluindo o descumprimento das  obrigações
trabalhistas,  não recolhimento das contribuições sociais,  previdenciárias ou
para com o FGTS ou a não manutenção das condições de habilitação, ensejará
a aplicação de sanções administratvas, previstas no instrumento convocatrrio
e na legislação vigente,  podendo culminar  em rescisão contratual,  por  ato



unilateral e escrito da CONTRATANTE, conforme disposto nos arts. 77 e 80 da
Lei nº 8.666, de 1993.
 

14.24. Caso não seja apresentada a documentação comprobatrria do cumprimento
das  obrigações  trabalhistas,  previdenciárias  e  para  com  o  FGTS,  a
CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da
fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação
seja regularizada. 

14.24.1. Não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no
prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento
das  obrigações  diretamente  aos  empregados  da  contratada  que
tenham partcipado da execução dos serviços objeto do contrato. 

14.24.2. O sindicato  representante  da  categoria  do  trabalhador  deverá  ser
notfcado pela CONTRATANTE para acompanhar  o pagamento das
verbas mencionadas. 

14.24.3. Tais pagamentos não confguram vínculo empregatcio ou implicam a
assunção  de  responsabilidade  por  quaisquer  obrigações  dele
decorrentes entre a contratante e os empregados da contratada. 

14.25. O  contrato  sr  será  considerado  integralmente  cumprido  aprs  a
comprovação,  pela  CONTRATADA,  do  pagamento  de  todas  as  obrigações
trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de
obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisrrias. 

14.26. A  fscalização  de  que  trata  esta  cláusula  não  exclui  nem  reduz  a
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade,  ainda  que  resultante  de  imperfeições  técnicas,  vícios
redibitrrios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e,
na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de
seus agentes,  gestores  e fscais,  de conformidade com o art.  70 da Lei  nº
8.666, de 1993.

15. DA REPACTUAÇÃO

15.1. As regras acerca da repactuação do valor contratual são as estabelecidas na 
Minuta de Contrato, anexo ao Edital.

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Comete infração administratva nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 
CONTRATADA que:



16.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas 
em decorrência da contratação;

16.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
16.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;
16.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou
16.1.5. cometer fraude fscal.

16.2. Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem 
prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e 
contratar com a União, nos termos do art. 7º da Lei 10.520, de 2002, aquele 
que:

16.2.1. não promover o recolhimento das contribuições relatvas ao FGTS e à
Previdência Social exigíveis até o momento da apresentação da 
fatura;

16.2.2. deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do 
auxílio alimentação no dia fxado.

16.3. Pela inexecução  total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração
pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

16.3.1.Adiertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer
das  obrigações  contratuais  consideradas  faltas  leves,  assim
entendidas aquelas que não acarretam prejuízos signifcatvos para o
serviço contratado;

16.3.2.Multa de: 

16.3.2.1. 0,1% (um décimo por cento)  até 0,2% (dois  décimos por
cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso
na  execução  dos  serviços,  limitada  a  incidência  a  15
(quinze)  dias.  Aprs  o  décimo  quinto  dia  e  a  critério  da
Administração,  no  caso  de execução com atraso,  poderá
ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a confgurar,
nessa  hiprtese,  inexecução  total  da  obrigação  assumida,
sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

16.3.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre
o  valor  adjudicado,  em  caso  de  atraso  na  execução  do
objeto, por período superior ao previsto no subitem acima,
ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

16.3.2.3. 0,1% (um décimo por cento)  até 15% (quinze por cento)
sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da
obrigação assumida;



16.3.2.4. 0,2% a  3,2% por  dia  sobre  o  valor  mensal  do  contrato,
conforme  detalhamento  constante  das  tabelas  1  e  2,
abaixo; e

16.3.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por
dia  de  atraso  na  apresentação  da  garanta  (seja  para
reforço  ou  por  ocasião  de  prorrogação),  observado  o
máximo de  2% (dois  por  cento).  O  atraso  superior  a  25
(vinte  e  cinco)  dias  autorizará  a  Administração
CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

16.3.2.6. as  penalidades  de  multa  decorrentes  de  fatos  diversos
serão consideradas independentes entre si.

16.3.3. Sanção de impedimento de licitar e contratar com rrgãos e entdades
da  União,  com  o  consequente  descredenciamento  no  SICAF  pelo
prazo de até cinco anos.

16.3.4. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar
com a União poderão ser aplicadas à CONTRATADA com as de multa,
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

16.3.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus,
de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato



Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitr situação que crie a possibilidade de

causar dano fsico, lesão corporal ou
consequências letais, por ocorrência;

5

2
Suspender ou interromper, salvo motvo de força
maior ou caso fortuito, os serviços contratuais

por dia e por unidade de atendimento;
4

3
Manter funcionário sem qualifcação para

executar os serviços contratados, por empregado
e por dia;

3

4
Recusar-se a executar serviço determinado pela

fscalização, por serviço e por dia;
2

5
Retrar funcionários ou encarregados do serviço
durante o expediente, sem a anuência prévia do

CONTRATANTE, por empregado e por dia;
3

Para os itens a seguir, deixar de:

6
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade
e a pontualidade de seu pessoal, por funcionário

e por dia;
1

7
Cumprir determinação formal ou instrução
complementar do rrgão fscalizador, por

ocorrência;
2

8
Substtuir empregado que se conduza de modo
inconveniente ou não atenda às necessidades do

serviço, por funcionário e por dia;
1



9

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus
Anexos não previstos nesta tabela de multas,
aprs reincidência formalmente notfcada pelo
rrgão fscalizador, por item e por ocorrência;

3

10
Indicar e manter durante a execução do contrato

os prepostos previstos no edital/contrato;
1

11
Providenciar treinamento para seus funcionários
conforme previsto na relação de obrigações da

CONTRATADA
1

16.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administratvo  que  assegurará  o  contraditrrio  e  a  ampla  defesa  à
CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de
1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

16.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educatvo da pena, bem como
o  dano  causado  à  Administração,  observado  o  princípio  da
proporcionalidade.

16.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

ANEXO II – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS CARGOS

O  presente  documento  descreve,  de  forma  detalhada,  como  os  serviços  que
deverão ser executados para cada item do objeto da licitação. 

1. VIGIA DIURNO

PROFISSIONAL: VIGILANTE

CBO: 5173-30

CARGA HORÁRIA: 12x36h 

JORNADA: 07:00h às 19:00h de domingo à domingo.

CONVENÇÃO COLETIVA NO MTE: SINDICATO DAS EMPRESAS SEGURANÇA PRIVADA 
ESTADO BAHIA - CCT2018

DESCRIÇÃO RESUMIDA DAS ATIVIDADES



Fiscalizar a guarda do patrimônio e exercer a observação do edifcio do IF BAIANO -
CAMPUS  ALAGOINHAS,  percorrendo-os  sistematcamente  e  inspecionando  suas
dependências,  prevenir  perdas,  evitar  incêndios  e  acidentes,  entrada  de  pessoas
estranhas  e  outras  anormalidades;  controlam  fuxo  de  pessoas,  identfcando,
orientando e encaminhando-as para os lugares desejados; acompanham pessoas e
mercadorias.

UNIFORME POR FUNCIONÁRIO A CADA SEIS MESES

02 calças sociais de Oxford no padrão empresa;
02 camisas botão e bolso;
02 pares de bota (boa qualidade) preto por ano;
01 Cinto;                        
01 Capa de Chuva (por vigilante);
01 Lanterna (Posto Vigilância Noturno);                        
- Pilhas recarregáveis;                        
- Carregador para pilhas;
- Livro de ocorrência (conforme necessidade);
- Crachá de identfcação e registro dos vigilantes na Polícia Federal.

DESCRIÇÃO DAS TAREFAS

Exerce a vigilância dos edifcios, vias de acesso, percorrendo-os sistematcamente e
inspecionando suas dependências, para evitar incêndios, roubos, entrada de pessoas
estranhas e outras anormalidades, conforme normas de funcionamento do IF BAIANO
- CAMPUS ALAGOINHAS.

Executa a ronda diurna nas dependências de edifcios e áreas adjacentes, vias de
acesso, verifcando se portas, janelas, portões e outras vias de acesso estão fechados
corretamente,  examinando  as  instalações  hidráulicas  e  elétricas  e  constatando
irregularidades, para possibilitar a tomada de providências necessárias a fm de evitar
roubos e  prevenir  incêndios  e  outros  danos;  controla  a  movimentação  de
pessoas,  veículos  e materiais, verifcando  veículos,   bolsas   e   sacolas,   anotando
o   número  dos    mesmos,  examinando os  volumes transportados  e fazendo os
registros pertnentes, para evitar desvio de materiais e outras faltas;  registra  sua
passagem  pelos  postos  de controle, acionando o relrgio especial de ponto, para
comprovar a regularidade de sua ronda. Pode atender os visitantes, identfcando-os
e encaminhando-os aos setores procurados.

2. VIGIA NOTURNO

PROFISSIONAL: VIGILANTE

CBO: 5173-30

CARGA HORÁRIA: 12x36h

JORNADA: 19:00h às 07:00h de domingo a domingo.



CONVENÇÃO COLETIVA NO MTE: SINDICATO DAS EMPRESAS SEGURANÇA 
PRIVADA ESTADO BAHIA - CCT2018

DESCRIÇÃO RESUMIDA DAS ATIVIDADES

Fiscalizar a guarda do patrimônio e exercer a observação do edifcio da Reitoria do
IF  BAIANO  -  CAMPUS  ALAGOINHAS,  percorrendo-os  sistematcamente  e
inspecionando suas dependências, prevenir perdas, evitar incêndios e acidentes,
entrada de pessoas estranhas e outras anormalidades; controlam fuxo de pessoas,
identfcando,  orientando  e  encaminhando-as  para  os  lugares  desejados;
acompanham pessoas e mercadorias.

UNIFORME POR FUNCIONÁRIO A CADA SEIS MESES

02 calças sociais de Oxford no padrão empresa;
02 camisas botão e bolso;
02 pares de bota (boa qualidade) preto por ano;
01 Cinto;                        
01 Capa de Chuva (por vigilante);
01 Lanterna (Posto Vigilância Noturno);                        
- Pilhas recarregáveis;                        
- Carregador para pilhas;
- Livro de ocorrência (conforme necessidade);
- Crachá de identfcação e registro dos vigilantes na Polícia Federal.

DESCRIÇÃO DAS TAREFAS

Exerce a vigilância dos edifcios, vias de acesso, percorrendo-os sistematcamente e
inspecionando  suas  dependências,  para  evitar  incêndios,  roubos,  entrada  de
pessoas estranhas e outras anormalidades, conforme normas de funcionamento
da Reitoria do IF BAIANO - CAMPUS ALAGOINHAS.

Executa a ronda noturna nas dependências de edifcios e áreas adjacentes, vias de
acesso,  verifcando  se  portas,  janelas,  portões  e  outras  vias  de  acesso  estão
fechados  corretamente,  examinando  as  instalações  hidráulicas  e  elétricas  e
constatando  irregularidades,  para  possibilitar  a  tomada  de  providências
necessárias a fm de evitar roubos e  prevenir  incêndios  e  outros  danos;  controla
a  movimentação  de  pessoas,  veículos  e materiais, verifcando  veículos,   bolsas
e   sacolas,    anotando  o    número  dos    mesmos,  examinando os  volumes
transportados e fazendo os registros pertnentes, para evitar desvio de materiais e
outras faltas;  registra  sua  passagem  pelos  postos  de controle, acionando o
relrgio  especial  de  ponto,  para  comprovar  a  regularidade  de  sua  ronda.  Pode
atender os visitantes, identfcando-os e encaminhando-os aos setores procurados.



ANEXO III – PLANILHA MODELO PARA COMPOSIÇÃO DE PREÇOS E MEMÓRIA DE CÁLCULO 

OBS.: A planilha abaixo é só um modelo (passíiel de adaptação de acordo com a CCT
gigente) será solicitada pelo pregoeiro no ato da realização do pregão deiendo, portanto,

ser preenchida pelos licitantes.

PLANILHA  DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS CF. PORTARIA 
05/2017 SLTI-MPOG

Discriminação dos Seriiços
A Data de apresentação da proposta  
B Município  
C Ano do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletvo  
D Nº de meses de execução contratual  

Identfcação do Seriiço
Tipo de
Serviço

Unidade de
Medida

Quantdade total a contratar (em função da unidade de
medida)

   

Dados para composição dos custos referentes à mão-de-obra
1 Tipo de serviço (mesmo serviço com característcas distntas)  
2 Classifcação Brasileira de Ocupações (CBO)  

3 Salário Nominatvo da Categoria Profssional
R$

1.000,00 
4 Categoria profssional (vinculada à execução contratual)  
5 Data base da categoria (dia/mês/ano)  

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

1 COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO %
VALOR

(R$)
A Salário Base  1.000,00
B Adicional Periculosidade  0,00
C Adicional Insalubridade  0,00
D Adicional Noturno  0,00
E Adicional de Hora Noturna Reduzida  0,00
F Adicional de Hora Extra no Feriado Trabalhado  0,00
G Outros (especifcar)  0,00



TOTAL DO MÓDULO 1 1.000,00

,

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

Submódulo 2.1 - 13º Salário, Férias e Adicional de Férias %
VALOR

(R$)
A 13 (Décimo terceiro) salário   
B Férias e Adicional de Férias   

TOTAL SUBMÓDULO 2.1 0,00% 0,00
 

Submódulo 2.2 - GPS, FGTS e Outras Contribuições %
VALOR

(R$)
A INSS 20,00% 200,00
B Salário Educação 2,50% 25,00
C SAT (Seguro Acidente de Trabalho) 0,000% 0,00
D SESC ou SESI 1,50% 15,00
E SENAI - SENAC 1,00% 10,00
F SEBRAE 0,60% 6,00
G INCRA 0,20% 2,00
H FGTS 8,00% 80,00

TOTAL SUBMÓDULO 2.2 33,80% 338,00
 

Submódulo 2.3 - Benefcios Mensais e Diários  
VALOR

(R$)
A Transporte -
B Auxílio-Refeição/Alimentação -
C Assistência Médica e Familiar -
D Outros (especifcar) -

TOTAL SUBMÓDULO 2.3 0,00
 

QUADRO RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS, BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E
DIÁRIOS

Módulo 2 - Encargos, Benefcios Anuais, Mensais e Diários
VALOR

(R$)
2.1 13º Salário, Férias e Adicional de Férias 0,00
2.2 GPS, FGTS e Outras Contribuições  
2.3 Benefcios Mensais e Diários 0,00

TOTAL DO MÓDULO 2 0,00
 

MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO

3 PROVISÃO PARA RESCISÃO %
VALOR

(R$)



A Aviso Prévio Indenizado 0,42%  
B Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 0,0336%  

C
Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio 
Indenizado 0,017%  

D Aviso Prévio Trabalhado 0,04%  

E
Incidência dos encargos do submrdulo 2.2 sobre Aviso Prévio 
Trabalhado 0,01%  

F
Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio 
Trabalhado. 0,002%  

TOTAL DO MÓDULO 3 0,52% 0,00

 

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Submódulo 4.1 - Ausências Legais %
VALOR

(R$)
A Férias   
B Ausências Legais   
C Licença Paternidade   
D Ausência por Acidente de Trabalho   
E Afastamento Maternidade   
F Outros (especifcar)   

TOTAL SUBMÓDULO 4.1  0,00
 

Submódulo 4.2 - Intrajornada %
VALOR

(R$)
A Intervalo para Repouso ou Alimentação 0,00% 0,00

TOTAL SUBMÓDULO 4.2 0,00% 0,00
 

QUADRO RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Módulo 4 - Custo de Reposição do Profssional Ausente
VALOR

(R$)
4.1 Ausências Legais 0,00
4.2 Intrajornada 0,00

TOTAL DO MÓDULO 4 0,00
 

MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS

5 INSUMOS DIVERSOS  
VALOR

(R$)
A Uniformes -  
B Materiais -  
C Equipamentos -  
D Outros (especifcar) -  

TOTAL DO MÓDULO 5 -  
 



MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

6 CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO %
VALOR

(R$)
A Custos Indiretos 1% 10,00
B Lucro 1,00% 10,10
C TRIBUTOS Base Cálculo 1189,62 14,25% 169,52

C.1 PIS 1,65% 19,63
C.2 COFINS 7,6% 90,41
C.3 ISS 5% 59,48

TOTAL DO MÓDULO 6  189,62

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

Mão De obra iinculada à execução contratual (ialor por empregado)
VALOR

(R$)
A MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 1000,00
B MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS 0,00
C MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO 0,00
D MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE 0,00
E MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS 0,00
 Subtotal (A + B + C + D + E) 1000,00
F MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO 189,62

PREÇO TOTAL POR EMPREGADO 1189,62

OBS: Os ialores preenchidos na planilha são apenas referenciais, deiendo ser realizada análise
de acordo com cada caso. 
Utlizamos salário de R$ 1.000,00 para o Exemplo acima

Obseriar retenção da Conta Vinculada. 



MEMÓRIA DE CÁLCULO DA PLANILHA MODELO DE FORMAÇÃO DE PREÇOS

MÓDULO 4 - ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS
Submódulo 4.1 - Encargos Previdenciários e FGTS:

4.1 Encargos Previdenciários e FGTS % Legislação e memória de cálculo

A INSS 20,00% Lei 8.112/91 - Art. 22, inciso I

B SESI ou SESC 1,50%
Decreto-Lei 9.853/46 - Art. 3º 

Lei 8.036/90 - Art. 30
C SENAI ou SENAC 1,00% Decreto-Lei 2.318/86 - Art. 3º
D INCRA 0,20% Decreto-Lei 1.146/70 - Art. 1º, inciso I

E Salário Educação 2,50%

Decreto-Lei 87.043/82 - Art. 3º, inciso I
Lei 9.424/96 - Art. 15

Decreto 3.142/99 - Art. 2º
Constituição Federal de 1988 - Art. 212 §5º

F FGTS 8,00% Lei 8.036/90 - Art. 15

G Seguro acidente do trabalho

Lei 8.212/91 - Art. 22, inciso II, alíneas "b" e "c"
Decreto 6.042/2007 - Aliquotas SAT em função do FAP
Decreto 6.957/2009 - Aliquotas SAT em função do FAP

Anexo da Resolução MPS/CNPS nº 1.316/2010 - Fator Acidentário FAP
CAMPO PREENCHIDO PELO LICITANTE DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE

H SEBRAE 0,60% Lei 8.029/90 - Art. 8º
Total Soma dos campos A a H

Nota (1): Os percentuais dos encargos previdenciários e FGTS são aqueles estabelecidos pela legislação vigente.

Nota (2): Percentuais incidentes sobre a remuneração.

Submódulo 4.2 - 13º Salário e adicional de férias

4.2 13º Salário e Adicional de Férias %

A 13º Salário 8,33%
Gratificação de Natal, instituída pela Lei nº 4.090, de 13 de julho de 1962.  A provisão mensal pode ser obtida 

pelo cálculo: (1/12) x 100 = 8,33%.
Subtotal 8,33%

B Incidência. Mód. 4.1 s/ 13º salário Multiplicação do total do Módulo 4.1 pelo sub-total do Módulo 4.2
Total Soma dos campos A, B e C

Submódulo 4.3 - Afastamento Maternidade
4.3 Afastamento Maternidade %
A Afastamento Maternidade CAMPO INFORMADO PELO LICITANTE

B
Incidência do mód. 4.1 s/ Afast. 
Maternidade

Multiplicação do total do Módulo 4.1 pelo item A do Módulo 4.3

Total Soma dos campos A e B

Submódulo 4.4 - Provisão para rescisão
4.4 Provisão para Rescisão %

A Aviso prévio indenizado 0,42%

Trata-se de valor devido ao empregado no caso de o empregador rescindir o contrato sem justo motivo e sem lhe 
conceder aviso prévio, conforme disposto no § 1º do art. 487 da CLT. De acordo com levantamento efetuado em 

diversos contratos, cerca de 5% do pessoal é demitido pelo empregador, antes do término do contrato de 
trabalho. Cálculo ((1/12)x 0,05) x 100 =0,42%

B
Incidência do FGTS s/ aviso prévio 
indenizado

0,03% Aplicar o percentual do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado. Cálculo (0,0042 x 0,08) x 100

C
Multa sobre FGTS e contribuições 
sociais s/ aviso prévio indenizado

0,24%

A Lei Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001, determina multa de 50%, da soma dos depósitos do 
FGTS, no caso de rescisão sem justa causa. Considerando que 5% dos empregados serão demitidos com 

aviso prévio indenizado. Considerando o pagamento da multa para os valores depositados relativos a salários, 
férias e 13º salário o cálculo dessa provisão corresponde a: 0,08 x 0,5 x 0,05 x (1 + 1/12 + 1/12 + (1/3 * 1/12)) x 

100 = 0,24%.

D Aviso prévio trabalhado 1,94%

Refere-se à indenização de sete dias corridos devida ao empregado no caso de o empregador rescindir o 
contrato sem justo motivo e conceder aviso prévio, conforme disposto no art. 488 da CLT. Logo a provisão 

representa: ((7/30)/12)x100 = 1,94%. Observação: Nas prorrogações contratuais será observado o inciso XVII do 
artigo 19 da IN 02/2008 MPOG.

E
Incidência do submódulo 4.1 s/ aviso 
prévio trab.

Multiplicação do total do Módulo 4.1 pelo item D do Módulo 4.4

F
Multa sobre FGTS e contribuições 
sociais s/ aviso prévio trabalhado

4,00%
Valor da multa do FGTS trabalhado (40%) + contribuição social s/FGTS (10%), que incide sobre a alíquota do 

FGTS (8%) aplicado sobre o custo de referência do aviso prévio trabalhado. Cálculo: 0,08 x 0,5 x 100 = 4%

Total Soma dos campos A a F

MEMÓRIA DE CÁLCULO E LEGISLAÇÃO - ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS



Submódulo 4.5 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

4.5
Custo de Reposição do 
Profissional Ausente

A Férias e 1/3 constitucional de férias 11,11%
Afastamento de 30 dias, sem prejuízo da remuneração, após cada período de 12 meses de vigência do contrato 

de trabalho. O pagamento ocorre conforme preceitua o artigo 129 e o inciso I, artigo 130, do Decreto-Lei nº 
5.452/43 - CLT. A provisão mensal pode ser obtida pelo cálculo: (1/12 + ((1/12)/3)) x 100 = 11,11%.

B Ausência por doença 1,66%

O artigo 131, inciso III, da CLT, onera a empresa com até 15 (quinze) ausências do empregado por motivo de 
acidente ou doença atestada pelo INSS. Esta parcela refere-se aos dias em que o empregado fica doente e a 

contratada deve providenciar sua substituição. Entendemos que deva ser adotado 5,96 dias, conforme consta do 
memorial de cálculo encaminhado pelo MP, devendo-se converter esses dias em mês e depois dividi-lo pelo 

número de meses no ano. (Acórdão 1753/2008 – Plenário TCU). Cálculo: (5,96/30)/12 x 100 = 1,66%

C Licença paternidade 0,02%

Criada pelo art. 7º, inciso XIX da CF, combinado com o art. 10, § 1º dos Atos das Disposições Constitucionais 
Transitórias – ADCT - , concede ao empregado o direito de ausentar-se do serviço por cinco dias quando do 

nascimento de filho. De acordo com o IBGE, nascem filhos de 1,5% dos trabalhadores no período de um ano. 
Dessa forma a provisão para este item corresponde a: ((5/30)/12) x 0,015 x 100 = 0,02%.

D Ausências legais CAMPO INFORMADO PELO LICITANTE

E Ausência por acidente do trabalho 0,03%

O artigo 27 do Decreto nº 89.312, de 23/01/84, obriga o empregador a assumir o ônus financeiro pelo prazo de 
15 dias, no caso de acidente de trabalho previsto no art. 131 da CLT. De acordo com os números mais recentes 
apresentados pelo Ministério da Previdência de Assistência Social, baseados em informações prestadas pelos 
empregadores, por meio da GFIP, 0,78% (zero vírgula setenta e oito por cento) dos empregados se acidentam 

no ano. Assim a provisão corresponde a: ((15/30)/12) x 0,0078 x 100 = 0,03%.
F Outros (especificar) CAMPO INFORMADO PELO LICITANTE

Subtotal Soma dos campos A a F

G
Incidência dos encargos do 
submódulo 4.1 s/ o custo de 
reposição do profissional ausente.

Multiplicação do total do Módulo 4.1 pelo sub-total do Módulo 4.5

Total Soma dos Campos A a G



ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Nº xx/2018

Pelo presente instrumento partcular,  o  INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E
TECNOLOGIA  -  BAIANO, Campus  Alagoinhas,  Autarquia  Federal,  com  CNPJ
10.724.903/0015-74, situada na Rua Manoel Romão, 166/150, Bairro: Alagoinhas Velha,
Alagoinhas/BA,  neste  ato  representado  por  seu  Diretor  Geral  Renato  Mascarenhas,
brasileiro, casado, professor, portador do C.P.F nº 218.125.945-34, residente e domiciliado
a  Rua  Renato  Bittencourt,  nº  337,  Bairro:  Jardim Pedro  Braga  nesta  cidade,  nomeado
através da Portaria  *******, publicada no D.O.U *****, e de outro lado, a pessoa fsica
************,  situado  Av.  *********,  Cidade  ********/BA,  inscrita  no  Cadastro  de
Pessoas Físicas sob o n.º ************, portador da Cédula de Identdade nº *********,
daqui por diante denominado apenas CONTRATADO, representado neste ato, têm, entre si,
ajustado um contrato sob as seguintes cláusulas, condições e obrigações. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto  da  presente  licitação  é  a  contratação  de  empresa  especializada  para  prestar
serviços  de  locação  de mão  de  obra  visando atender  as  necessidades operacionais  do
Insttuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano – Campus Alagoinhas, conforme
especifcações constantes do Pregão Eletrônico nº 02/2018. 
PARÁGRAFO  PRIMEIRO  –  Os  serviços  deverão  ser  prestados  no  Insttuto  Federal  de
Educação, Ciência e Tecnologia Baiano – Campus Alagoinhas.
PARÁGRAFO SEGUNDO – A Contratada não poderá transferir o objeto do presente contrato
a terceiros, quer total ou parcialmente.
PARÁGRAFO TERCEIRO –  Fazem parte  integrante  deste  Contrato,  independente de sua
transcrição o  Pregão Eletrônico  nº xx/2018,  seu termo de referência e  a proposta da
CONTRATADA, constantes do Processo nº 23807.000041/2018-53.

CLÁUSULA SEGUNDA DO FORNECIMENTO

Os  serviços  serão  prestados  ao  INSTITUTO FEDERAL  DE  EDUCAÇÃO,  CIÊNCIA  E
TECNOLOGIA BAIANO – CAMPUS ALAGOINHAS, durante o Ano de 2018, fcando até 31 de
Dezembro do Ano citado, podendo ser prorrogado por mais 60 (sessenta) meses a critério
da Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE



Além  das  obrigações  resultantes  da  obseriância  da  Lei  n°.  8.666/93,  a
contratante deierá:

4 Informar o contratado (a) sobre a emissão da Nota de Empenho – NE;

5 Designar um servidor, como preposto para acompanhamento, fscalizar e avaliar
as aplicações técnicas utlizadas para o atesto do serviço;

6 Prestar  informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados (a)  pelo
contratado (a);

7 Atestar a Nota Fiscal apresentada pelo (a) contratado (a) aprs conferir o serviço
corresponde á especifcação descrita nas cláusulas deste termo;

8 Efetuar o pagamento de acordo com a Nota Fiscal emitda pelo (a) contratada
(a);

9 É  obrigação  da  CONTRATANTE,  além  de  outras  assumidas  neste  Contrato,
exercer a fscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na
forma prevista na Lei nº 8.666/93, tendo a Administração;

10 Livre acesso aos locais de trabalho da mão de obra da contratada.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

1 Executar os serviços conforme especifcações deste Termo de Referência e de
sua  proposta,  com  a  alocação  dos  empregados  necessários  ao  perfeito
cumprimento  das  cláusulas  contratuais,  além  de  fornecer  os  materiais  e
equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários,  na  qualidade  e
quantdades especifcadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 

2 Reparar,  corrigir,  remover  ou substtuir,  às  suas  expensas,  no total  ou  em
parte, no prazo fxado pelo fscal do contrato, os serviços efetuados em que se
verifcarem vícios,  defeitos  ou incorreções  resultantes  da execução ou dos
materiais empregados;

3 Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração;

4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com os artgos 14 e 17 a 27, do Crdigo de Defesa do Consumidor (Lei
nº 8.078, de 1990), fcando a Contratante autorizada a descontar da garanta,
caso  exigida  no  edital,  ou  dos  pagamentos  devidos  à  Contratada,  o  valor
correspondente aos danos sofridos;

5 Utlizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a
serem executados,  em conformidade  com as  normas  e  determinações  em
vigor;



6 Vedar a utlização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar
de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confança no
rrgão Contratante, nos termos do artgo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

7 Disponibilizar  à  Contratante  os  empregados  devidamente  uniformizados  e
identfcados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de
Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

8 Fornecer  os  uniformes a  serem utlizados  por  seus  empregados,  conforme
disposto neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes;

9 As empresas  contratadas  que sejam regidas  pela Consolidação das  Leis  do
Trabalho (CLT) deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês
de prestação dos serviços, conforme alínea "g" do item 10.1 do Anexo VIII-B
da IN SEGES/MPDG  n. 5/2017:

1.9.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função,
horário do posto de trabalho, números da carteira de identdade (RG)
e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

1.9.2. Carteira  de  Trabalho  e  Previdência  Social  (CTPS)  dos  empregados
admitdos  e  dos  responsáveis  técnicos  pela  execução  dos  serviços,
quando for o caso, devidamente assinada pela contratada; e

1.9.3. Exames  médicos  admissionais  dos  empregados  da  contratada  que
prestarão os serviços;

1.9.4. Declaração  de  responsabilidade  exclusiva  da  contratada  sobre  a
quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato

1.9.5. Os  documentos  acima mencionados  deverão ser  apresentados  para
cada  novo  empregado  que  se  vincule  à  prestação  do  contrato
administratvo.  De  igual  modo,  o  desligamento  de  empregados  no
curso  do  contrato  de  prestação  de  serviços  deve  ser  devidamente
comunicado,  com  toda  a  documentação  pertnente  ao  empregado
dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento
do contrato administratvo.

10 Quando não for possível a verifcação da regularidade no Sistema de Cadastro
de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados
ao serviço sejam regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela
fscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos
serviços,  os  seguintes  documentos:  1)  prova  de  regularidade  relatva  à
Seguridade Social; 2) certdão conjunta relatva aos tributos federais e à Dívida
Atva  da  União;  3)  certdões  que  comprovem  a  regularidade  perante  as
Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado;



4) Certdão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certdão Negatva de Débitos
Trabalhistas – CNDT; conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN
SEGES/MPDG n. 5/2017.

11 Substtuir,  no  prazo  MÁXIMO  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  em  caso  de
eventual ausência, tais como faltas e licenças, o empregado posto a serviço da
Contratante,  devendo  identfcar  previamente  o  respectvo  substtuto  ao
Fiscal do Contrato; 

12  Responsabilizar-se  por  todas  as  obrigações  trabalhistas,  sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específca, cuja
inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;

13 Efetuar  o  pagamento  dos  salários  dos  empregados  alocados  na  execução
contratual  mediante  deprsito  na  conta  bancária  de  ttularidade  do
trabalhador,  até o 5º dia útl do mês subsequente,  em agência situada na
localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços,
de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante.
Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada
deverá  apresentar  justfcatva,  a  fm  de  que  a  Administração  analise  sua
plausibilidade e possa verifcar a realização do pagamento.

14 Autorizar  a  Administração  contratante,  no  momento  da  assinatura  do
contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários
e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das
contribuições  previdenciárias  e  do  FGTS,  quando  não  demonstrado  o
cumprimento  tempestvo  e  regular  dessas  obrigações,  até  o  momento  da
regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

1.14.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela prrpria
Administração (ex.: por falta da documentação pertnente, tais como
folha  de  pagamento,  rescisões  dos  contratos  e  guias  de
recolhimento),  os  valores retdos cautelarmente serão depositados
junto  à  Justça  do  Trabalho,  com  o  objetvo  de  serem  utlizados
exclusivamente  no  pagamento  de  salários  e  das  demais  verbas
trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

15 Visando  garantr  o  cumprimento  das  obrigações  trabalhistas,  a  contratada
autoriza  o  aprovisionamento  de  valores  para  o  pagamento  das  férias,  13º
salário e rescisão contratual dos trabalhadores da contratada, bem como de
suas repercussões perante o FGTS e Seguridade Social, que serão depositados
pela contratante em conta vinculada específca, conforme disposto no anexo
VII da Instrução Normatva SLTI/MPOG nº 2, de 2008, os quais somente serão
liberados  para  o  pagamento  direto  dessas  verbas  aos  trabalhadores,  nas
condições estabelecidas §1º, do art. 19-A, da referida norma.



1.15.1. Eventual  saldo  existente  na  conta  vinculada  apenas  será  liberado
com a  execução  completa  do  contrato,  aprs  a  comprovação,  por
parte da empresa, da quitação de todos os encargos trabalhistas e
previdenciários relatvos ao serviço contratado.

16 Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes
criminais e distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas
instalações do rrgão;

17  Não permitr que o empregado designado para trabalhar em um turno preste
seus serviços no turno imediatamente subsequente. Apenas abrir exceção em
casos extremamente excepcionais;

18  Atender às solicitações da Contratante quanto à substtuição dos empregados
alocados,  no  prazo  fxado  pelo  fscal  do  contrato,  nos  casos  em que  fcar
constatado descumprimento das obrigações relatvas à execução do serviço,
conforme descrito neste Termo de Referência;

19  Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas
da Administração.

20  Instruir seus empregados a respeito das atvidades a serem desempenhadas,
alertando-os  a  não  executar  atvidades  não  abrangidas  pelo  contrato,
devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste
sentdo, a fm de evitar desvio de função.

21 Instruir  seus  empregados,  no  início  da  execução  contratual,  quanto  à
obtenção  das  informações  de  seus  interesses  junto  aos  rrgãos  públicos,
relatvas  ao  contrato  de  trabalho  e  obrigações  a  ele  inerentes,  adotando,
entre outras, as seguintes medidas:

1.21.1. Viabilizar  o acesso de seus empregados,  via internet,  por meio de
senha prrpria,  aos  sistemas da Previdência Social  e  da Receita do
Brasil,  com  o  objetvo  de  verifcar  se  as  suas  contribuições
previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta)
dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do
empregado;

1.21.2. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal
para todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias,
contados  do  início  da  prestação  dos  serviços  ou  da  admissão  do
empregado;

1.21.3. Oferecer todos  os meios necessários  aos  seus empregados para a
obtenção  de  extratos  de  recolhimentos  de  seus  direitos  sociais,
acesso ao contracheque, preferencialmente por meio eletrônico.



22 Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis
para a realização do objeto da licitação.

1.22.1. A  Licitante  Vencedora,  no  momento  da  assinatura  do  contrato,
deierá  também  indicar  um  preposto,  que  fcará  dentro  das
instalações  da  CONTRATADA,  para  o  Contrato  resultante  deste
Pregão. A remuneração e todos encargos relatvos ao preposto são
de  responsabilidade  da  empresa  contratada.  O  preposto  terá  a
função  de  controlar  com  o  fscal  do  contrato,  a  presença  dos
funcionários; cobrar a utlização de uniformes, EPI´s; controlar o uso
de  ferramentas  e  equipamentos  fazendo  a  devida  reposição  em
menos  de  24  horas  em  casos  de  defeitos  temporários  ou
permanentes; acompanhar a execução dos serviços conforme escala
do  fscal  do  contrato;  manter  livro  de  ocorrências  e  dados  dos
funcionários  atualizados.  Na  ausência  do  preposto  deverá  ser
designado um substtuto;

23 Informar toda e qualquer ocorrência que inviabilize ou prejudique a prestação
dos serviços contratados, comunicando o fato com antecedência necessária à
administração da unidade solicitante, visando não acarretar qualquer prejuízo
ou danos ao IF BAIANO - CAMPUS ALAGOINHAS, independentemente de dolo
ou culpa da contratada que arcará com os ônus decorrentes.

24  Responsabilizar-se  pelos  prejuízos  ou  danos  causados  ao  IF  BAIANO  -
CAMPUS ALAGOINHAS, resultantes da inexecução total ou parcial do objeto
contratado.

25  Efetuar  testes  e  demais  provas  exigidas  por  normas  técnicas  e  ofciais,
quando solicitados, para a efetva prestação dos serviços, sem qualquer ônus
para o IF BAIANO - CAMPUS ALAGOINHAS. 

26  O  licitante  vencedor  fcará  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições
contratuais os acréscimos ou supressões que se fzerem necessários até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, ou documento
emitdo em substtuição. 

27  São expressamente vedadas à licitante vencedora:

1.27.1. A  contratação  de  servidor  pertencente  ao  quadro  de  pessoal  do
CONTRATANTE, durante a prestação dos serviços;

1.27.2. A  veiculação  de  publicidade  acerca  do  Contrato,  salvo  se  houver
prévia  autorização  da  Administração  do  IF  BAIANO  -  CAMPUS
ALAGOINHAS.

28 Não  divulgar  quaisquer  informações  a  que  tenha  acesso  em  virtude  dos
trabalhos  a serem executados ou de que tenha tomado conhecimento em



decorrência da execução do objeto, sem autorização por escrito do IF BAIANO
- CAMPUS ALAGOINHAS, sob pena de aplicação de sanção. 

29  Pagar  multas,  indenizações  ou  despesas  que  porventura  venham  a  ser
impostas por rrgão fscalizadores da atvidade da CONTRATADA, bem como o
ônus decorrente de sua repercussão sobre o objeto deste Contrato. 

30  A  Licitante  Vencedora,  no  momento  da  assinatura  do  contrato, deierá
também  indicar  um  preposto,  que  fcará  dentro  das  instalações  da
CONTRATADA,  para o Contrato  resultante  deste  Pregão.  A remuneração e
todos encargos  relatvos  ao  preposto são de responsabilidade da empresa
contratada. O preposto terá a função de; controlar com o fscal do contrato a
presença dos funcionários; cobrar a utlização de uniformes, EPI´s; controlar o
uso de ferramentas e equipamentos fazendo a devida reposição em menos de
24 horas em casos de defeitos temporários ou permanentes; acompanhar a
execução dos serviços conforme escala do fscal do contrato; manter livro de
ocorrências e dados dos funcionários atualizados.  Na ausência do preposto
deverá ser designado um substtuto.

31  Manter disciplina nos locais dos serviços, substtuindo no prazo máximo de
24 (vinte e quatro) horas aprs notfcação, qualquer empregado considerado
com conduta inconveniente pela Administração.

32 Manter  seu  pessoal  uniformizado,  e  provendo-os  dos  Equipamentos  de
Proteção Individual - EPI’s.

33  Implantar  de  forma  adequada  a  planifcação,  execução  e  supervisão
permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e efcaz,
realizando os serviços de forma metculosa e constante, mantendo sempre
em perfeita ordem todas as dependências objeto destes serviços.

34  Cumprir,  além dos postulados  legais  vigentes de âmbito federal,  estadual
e/ou municipal as normas de segurança da administração.

35 Instruir os seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas áreas da
administração.

36  Registrar e controlar com o fscal do contrato, a assiduidade e a pontualidade
de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas.

37  Segurar seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho.

38 Observar  conduta  adequada  na  utlização  dos  materiais,  equipamentos,
ferramentas e utensílios, objetvando a correta execução dos serviços.

39 Os  turnos  de  execução  dos  serviços  dos  empregados  estão  sujeitos  a
eventuais  alterações de horário, conforme as necessidades do IF BAIANO -
CAMPUS ALAGOINHAS, bastando para tanto, ofciar à licitante vencedora com



antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, respeitadas as jornadas
legalmente fxadas para cada categoria.

40 Efetuar  o  pagamento  de  seus  funcionários,  prestadores  de  serviço  ao  IF
BAIANO -  CAMPUS ALAGOINHAS,  até  o  5º  dia  útl  do  mês  subsequente  à
prestação do serviço.

41  Prestar  prontamente todos os  esclarecimentos que forem solicitados pela
fscalização do IF BAIANO - CAMPUS ALAGOINHAS.

42  A licitante deverá apresentar,  no momento da contratação, os acordos ou
convenções  coletvas  que  regem  as  categorias  profssionais  vinculadas  à
execução do serviço.

43  A contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quanttatvos de sua proposta, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satsfatrrio para o
atendimento ao objeto da licitação exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

44  O descumprimento de quaisquer das obrigações sujeitará a CONTRATADA às
penalidades cabíveis.

45   Fica  a  contratada  adstrita  ao  cumprimento  legal  do  art.  7º  da  CF/88  e
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, Decreto-Lei nº. 5.452, de 1º de maio de 1943 e
demais alterações em suas contratações de pessoal em todos os seus procedimentos. Além
disso, cumprir as recomendações no termo de referência do edital nº xx/2018.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado até 45 dias do mês subsequente aprs a prestação do serviço e
a  apresentação  da  respectva  Nota  Fiscal/Fatura  pelo  licitante  vencedor,  devidamente
atestada pelo setor competente, por meio de Crédito em Conta Corrente do Contratado.
Para  tanto,  deverá  constar  da  Nota  Fiscal  o  n.º  da  conta  bancária,  o  n.º  do  banco  e
respectva agência.

Nenhum  pagamento  será  efetuado  ao  Contratado,  enquanto  estver  pendente  de
liquidação  qualquer  obrigação  fnanceira  em  virtude  de  penalidades  ou  inadimplência
contratual.

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR
O  valor  total  deste  Contrato  será  de  R$  ******,***
(**************************************************.

POSTO VALOR DO POSTO VALOR MENSAL
TOTAL

VALOR TOTAL

1 posto 12x36, diurno R$ *****



– desarmado. R$ ***** R$ *****
(anual)

1  posto  12x36,
noturno – armado.

R$ *****

OBS.:  Durante o Ano de 2018, fcando até 31 de Dezembro do Ano citado, podendo ser
prorrogado por mais 60 (sessenta) meses a critério da Administração.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE
Os reajustes levarão em consideração a data base da categoria, sempre mediante

solicitação por escrito da contratada, e a partr de então observarão o interregno de um
(01) ano, sendo vedado o pagamento de parcelas referente a períodos retroatvos ao

pedido de repactuação de preços.

CLÁUSULA   OITAVA   – DA VIGÊNCIA  
O Contrato terá vigência, a partr da data de sua assinatura, até 31 de Dezembro de 2018.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA
Em conformidade com o disposto no Artgo 56 da Lei n.º 8.666/93, foi solicitado garanta

de cinco (5%) por cento do valor total do contrato conforme item 17.1 do Edital.

CLÁUSULA DECIMA - DAS PENALIDADES
Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão Eletrônico nº xx/2018, a
Administração garantndo a prévia defesa, poderá aplicar ao Licitante Vencedor as

seguintes sanções:

I – Advertência;

II – Multas – de Acordo com o GRAU (edital).

0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze)
dias. Aprs o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com
atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a confgurar, nessa hiprtese,
inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em
caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima,
ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado,
em caso de inexecução total da obrigação assumida;

0,2% a 3,2% por  dia  sobre o valor  mensal  do contrato,  conforme detalhamento
constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e



0,07%  (sete  centésimos  por  cento)  do  valor  do  contrato  por  dia  de  atraso  na
apresentação da garanta (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o
máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a
Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

A  multa  aplicada  aprs  regular  processo  administratvo,  garantdo  o  direito  de
ampla  defesa,  será  descontada  das  futuras  emitdas  pela  CONTRATADA.  O  valor
remanescente da fatura não quitada totalmente deverá ser recolhida à conta do Insttuto
Federal Baiano Alagoinhas – Bahia ou, em últmo caso, cobrado judicialmente.

Ficará  impedida de licitar e contratar com a  União, Estados, Distrito Federal ou
municípios e, será descredenciado no SICAF, (Sistema de Cadastramento de Fornecedores)
a que se refere o inciso XIV do artgo 4º da Lei 10.520/2000, pelo prazo de até 05 (cinco)
anos,  garantdo  o  direito  préiio  da  citação  e  da  ampla  defesa  e  do  contraditório,
enquanto perdurarem os motvos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a prrpria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que:

 ensejar o retardamento da prestação dos serviços;

 não mantver a proposta, injustfcadamente;

 comportar-se de modo inidôneo;

 fzer declaração falsa;

 cometer fraude fscal.

A penalidade será obrigatoriamente registrada no SICAF e no caso de suspensão de
licitar, o LICITANTE deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízos das multas
previstas neste Edital e no Contrato e das demais cominações legais.

A recusa sem motvo justfcado do (s) convocado (s) em aceitar ou retrar a Nota de
Empenho dentro do prazo estabelecido neste contato caracteriza o descumprimento total
da obrigação assumidas, sujeitando-a as penalidades contda no mesmo.

O Foro para solucionar  os  possíveis  litgios que decorrerem deste procedimento
licitatrrio será o da Justça Federal, sessão Judiciária da Bahia, Subseção Alagoinhas/BA.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

Este Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, nos casos previstos no Art. 77, 78 e
79 da Lei n.º 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO

A Contratante providenciará a publicação resumida do presente instrumento, nos termos
do Parágrafo Único do Art. 61 da Lei n.º 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – NATUREZA DA DESPESA



A despesa com a execução da presente licitação correrá à Conta Econômica 339037,
Fonte de Recursos 01122915082 do Orçamento Geral da União para o exercício fnanceiro

de 2016.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO

O Foro de eleição para eventuais demandas judiciais é o da Subseção Judiciária de
Alagoinhas-Bahia.

Por estarem assim justas e contratadas, assinam as partes o presente Contrato, em 02
(duas) vias de igual teor, para um sr efeito, na presença de duas testemunhas também

signatárias.

Alagoinhas, ** de ******* de 2018.

CONTRATANTE: _____________________________________________
RENATO MASCARENHAS
DIRETOR GERAL

CONTRATADA:______________________________________________
NOME: ****************************
EMPRESA: ************************************

Testemunhas:
____________________________
C.P.F.
____________________________
C.P.F.



ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A
INICIATIVA PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

(Redação dada pela Instrução Normativa nº 6, de 23 de dezembro de 2013)

Declaro que a empresa ___________________________________________________, inscrita 

no CNPJ (MF) nº____________________, inscrição estadual nº________________________, 

estabelecida em __________________________, possui os seguintes contratos firmados com a 

iniciativa privada e a administração pública:

   Nome do Órgão/Empresa       Vigência do Contrato       Valor total do contrato

________________________  ________________________  ________________________ 

________________________  ________________________  ________________________ 

________________________  ________________________  ________________________ 

________________________  ________________________  ________________________ 

Valor total dos Contratos R$_______________

Local e data

______________________________________________

Assinatura e carimbo do emissor

Observação:

Além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá informar também o endereço completo

dos órgãos/empresas, com os quais têm contratos vigentes.

FÓRMULA EXEMPLIFICATIVA, PARA FINS DE ATENDIMENTO AO DISPOSTO
NO ART. 19, INCISO XXIV, ALÍNEA D, ITENS 1 E 2, DA IN Nº 2/2008, ALTERADA
PELA IN Nº 6/2013 

a) A Declaração de Compromissos Assumidos deve informar que 1/12 (um doze avos) dos 
contratos firmados pela licitante não é superior ao Patrimônio Líquido da licitante. 

Fórmula de cálculo: 

Valor do Patrimônio Líquido x 12 >1 
Valor total dos contratos 

Obs.: Esse resultado deverá ser superior a 1(um). 



b)  Caso  a  diferença  entre  a  receita  bruta  discriminada  na  Demonstração  do  Resultado  do
Exercício - DRE - e a declaração apresentada seja superior a 10% (dez por cento) para mais ou
para menos em relação à receita bruta, o licitante deverá apresentar justificativas. 

Fórmula de cálculo: 

(Valor da Receita Bruta - Valor total dos Contratos) x 100 = 

Valor da Receita Bruta

ANEXO VI - AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE CONTA VINCULADA PARA

DEPÓSITO DAS PROVISÕES

Em cumprimento do disposto no art. 19-A e no Anexo VII, da IN SLTI/MPOG nº 2/2008, com

as alterações  introduzidas  pela  IN SLTI/MPOG nº  3,  de  15/10/2009 (DOU de 16/10/09),  a

empresa:_______________________________,  CNPJ  nº  ______________,  sediada  em

_________________________,  à  ______________________  nº___________,

Bairro:____________ e CEP ____________, autoriza o/a _________ (órgão contratante), a:

Abrir,  em  seu  nome  e  em  instituição  financeira  oficial,  uma  conta  corrente
vinculada, na qual serão depositados os valores descritos no item 2, abaixo.

Deduzir de suas faturas mensais os valores correspondentes às provisões para 13º
salário, férias e abono de férias, adicional do FGTS para as rescisões sem justa causa e impacto
sobre férias e 13º salário, dos seus empregados vinculados à contratação decorrente do Pregão nº
xx/2018 – , Processo nºxxxxx . nos montantes determinados pelo Anexo VII, item 10, da IN
SLTI/MPOG  nº  2/2008,  com  as  alterações  introduzidas  pela  IN  SLTI/MPOG  nº  3  de
15/10/2009, os quais serão depositados na conta referida acima.

A aplicação destas disposições ficará condicionada à celebração de convênio entre a
Contratante  e  uma instituição  financeira  oficial,  ainda a  ser  determinada,  o  qual  terá  efeito
subsidiário às Instruções Normativas citadas neste documento e determinará as condições para
abertura, acesso e movimentação da conta corrente vinculada.

Declara, ainda, ter conhecimento de que os valores depositados somente poderão ser
movimentados  ou  sacados  mediante  autorização  da  _______________  (órgão  contratante),
exclusivamente para as situações previstas nas Instruções Normativas citadas na introdução.

_________________ , ______ de ________________ de 2018.

________________________________________

Representante da licitante
Qualificação do representante:
Nome:  _____________________________,  Cargo  ou  função:  ___________Documento  de
identidade nº:___________ Tipo:________ Órgão expedidor:______

OBS.: Esta autorização deverá ser assinada pela licitante vencedora por ocasião da celebração 
do contrato.



ANEXO  VII  -     MODELO  DE  AUTORIZAÇÃO  PARA  A  UTILIZAÇÃO  DA
GARANTIA  E  DE  PAGAMENTO  DIRETO  (CONFORME
ESTABELECIDO NA ALÍNEA "D" DO ITEM 1.2 DO ANEXO
VII-B DA IN SEGES/MPDG N. 5/2017)

A  ____________________  (nome  da  licitante), inscrita  no  CNPJ  nº  _______________,  por

intermédio  de  seu  representante  legal,  o  Sr.  ___________________________  (nome  do

representante),  portador  da  Cédula  de  Identidade  RG  nº  _______________  e  do  CPF  nº

_______________, AUTORIZA o(a) ____________  (Nome do Órgão ou Entidade promotora da

licitação), para os fins da Instrução Normativa n° 05, de 26/05/2017, da Secretaria de Logística e

Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, e dos dispositivos

correspondentes do Edital do Pregão n. XXX/20XX: 

1) que sejam descontados da fatura e pagos diretamente aos trabalhadores alocados a qualquer tempo

na  execução  do  contrato  acima  mencionado  os  valores  relativos  aos  salários  e  demais  verbas

trabalhistas,  previdenciárias  e  fundiárias  devidas,  quando  houver  falha  no  cumprimento  dessas

obrigações por parte da CONTRATADA, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções

cabíveis, conforme a Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 5/2017; 

2) que sejam provisionados valores para o pagamento dos trabalhadores alocados na execução do

contrato e depositados em conta corrente vinculada, bloqueada para movimentação, e aberta em nome

da empresa _______________________(indicar o nome da empresa)  junto a instituição bancária

oficial, conforme a Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 5/2017, cuja movimentação dependerá de

autorização  prévia  da(o)_________________  (Nome  do  Órgão  ou  Entidade  promotora  da

licitação), que também terá permanente autorização para acessar e conhecer os respectivos saldos e

extratos, independentemente de qualquer intervenção da titular da conta. 

3) que a CONTRATANTE utilize o valor da garantia prestada para realizar o pagamento direto das

verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na execução do contrato, caso a CONTRATADA não

efetue  tais  pagamentos  até  o  fim  do  segundo  mês  após  o  encerramento  da  vigência  contratual,

conforme a Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 5/2017. 

___________________; _______ de ________ de 20XX

 ________________________________________ (assinatura do representante legal do licitante)



ANEXO  VIII  -    DECLARAÇÃO  DE  QUE  A  LICITANTE  TEM  PLENO
CONHECIMENTO  DAS  CONDIÇÕES  E  PECULIARIDADES
INERENTES À NATUREZA DO TRABALHO

           A.........................................(nome da licitante), inscrita no CNPJ nº …................., por

intermédio de seu Responsável Sr(a) …......................................, portador do CPF n°

….........., DECLARA, sob as penas da lei, para todos os fins, estar familiarizada com

a natureza e vulto dos serviços  especializados específicos,  bem como as técnicas

necessárias  ao  perfeito  desenvolvimento  da  execução  do

objeto, ....................................................................... (escrever o objeto da licitação).

Declara ainda que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes

à  natureza  dos  trabalhos,  assumindo  total  responsabilidade  por  esse  fato  e

informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros. 

Local/ data

Assinatura do Representante Legal
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